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Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 19ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 2014, QUINTA-FEIRA, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta e dois minutos do dia vinte e dois de maio de dois mil e catorze, no plenário sete, sob a Presidência Eventual do Senhor Senador Roberto Requião, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Eduardo Suplicy, Vanessa Grazziotin, Cristovam Buarque, Cyro Miranda, Ana Amélia e Flexa Ribeiro. Deixam de comparecer os demais Senadores. Assina a lista de presença o Senador não membro desta Comissão Wellington Dias e a Deputada Federal Benedita da Silva. Justificam ausências os Senadores Jorge Viana, Ricardo Ferraço, Luiz Henrique e Aloysio Nunes Ferreira. O Presidente declara aberta a Reunião e apresenta os convidados presentes, à mesa: Exmo. Sr. Guillermo Carmona, Deputado Nacional pela Província de Mendoza; e Exmo. Sr. Embaixador Daniel Filmus, Secretário para Assuntos relativos às Ilhas Malvinas. O Presidente registra, também, a presença de delegação argentina composta pelos seguintes membros: Sr. Ministro Gonzalo Urriolabeitia, diplomata do Ministério das Relações Exteriores e Culto da República Argentina; Sr. Secretário Maximiliano Alaniz, diplomata da Embaixada da Argentina; Sr. Secretário Juan Navarro, diplomata da Embaixada da Argentina; e Sr. Federico Pensado, tradutor. Tem início a apreciação da pauta: primeira parte – Visita de Autoridades argentinas. Finalidade: Recepção de Parlamentares e Secretário Argentinos. Convidados: Deputado Guillermo Carmona, Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Culto da Câmara dos Deputados da Argentina – CREyCULTO; e · Embaixador Daniel Filmus, Secretário de Assuntos Relativos às Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul e os Espações Marítimos Circundantes no Atlântico Sul do Ministério de Relações Exteriores e Culto da Argentina – MREyCULTO. O Presidente concede a palavra ao Deputado Guillermo Carmona e, em seguida, ao Embaixador Daniel Filmus. Usa a palavra o Senador Cristovam Buarque, a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Eduardo Suplicy. O Presidente concede a palavra ao convidado da 2ª PARTE desta Reunião, Sr. Adriano José Alves Moreira, Presidente da Academia das Ciências de Lisboa – ACAD. Os expositores apresentam suas considerações finais. O Presidente agradece a presença dos convidados e dá por encerrada a primeira parte desta Reunião. MUDANÇA NA PRESIDÊNCIA: às dez horas e quarenta e três minutos assume a presidência o Senador Cristovam Buarque, até o término desta Reunião. Passa-se à segunda parte da Pauta: AUDIÊNCIA PÚBLICA. Finalidade: debater "A Extensão da Plataforma Marítima de Exploração Econômica Pacífica dos Países Lusófonos", para um primeiro colóquio defendendo o reconhecimento internacional da extensão da soberania de exploração dos recursos minerais e petrolíferos nas plataformas continentais oceânicas dos países de língua portuguesa, com limites a serem fixados com os vizinhos e aceitos pela organização das Nações Unidas; em atendimento ao Requerimento nº 16, de 2014–CRE, de autoria do Senador Cristovam Buarque. Convidados: Adriano José Alves Moreira, Presidente da Academia das Ciências de Lisboa – ACAD; e Marcus Henrique Paranaguá, Subchefe da Divisão do Mar, Antártida e Espaço do Ministério das Relações Exteriores – MRE. O Presidente convida os expositores a comporem a mesa, convida também o Professor Vamireh Chacon. O Presidente registra a presença de 15 alunos do curso de Relações Internacionais da FAAP, São Paulo, acompanhados pela Professora Fernanda Magnotta; e, também, dos seguintes membros do corpo diplomático: Embaixador da Guiné Equatorial, Dr. Benigno-Pedro Matute Tang e o Encarregado de Negócios da Embaixada da Guiné Bissau, Sr. Jorge Luís Mendes. O Presidente concede a palavra ao Sr. Adriano José Alves Moreira, para a sua exposição; em seguida ao Sr. Marcus Henrique Paranaguá. Usa a palavra o Senador Wellington Dias e o Senador Eduardo Suplicy. Os expositores fazem suas considerações finais. O Presidente concede a palavra ao Embaixador da Guiné Equatorial, Dr. Benigno-Pedro Matute Tang; depois faz suas considerações finais e agradece a presença dos convidados. Nada havendo mais a tratar, a Reunião é encerrada às doze horas e quarenta e cinco minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente Eventual e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador ROBERTO REQUIÃO
Presidente Eventual
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Declaro aberta a 19ª Reunião, Extraordinária, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

A primeira parte desta reunião destina-se a recepcionar autoridades argentinas.

Já, na mesa, à minha direita, o Deputado Guillermo Carmona, Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Culto da Câmara dos Deputados da Argentina; e, à minha esquerda, o Embaixador Daniel Filmus, Secretário de Assuntos Relativos às Ilhas Malvinas.

Registro a presença dos outros integrantes da delegação argentina: Ministro Gonzalo Urriolabeitia, Diplomata do Ministério de Relações Exteriores e Culto da República Argentina; Secretário Maximiliano Alaniz, Diplomata da Embaixada da Argentina; Secretário Juan Navarro, Diplomata da Embaixada da Argentina; e Federico Pensado, tradutor.

Informo aos convidados que terão a palavra para exporem as razões de sua visita.

Como começamos isso, Carmona? Começa você ou começa o embaixador?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Então, com a palavra, Guillermo Carmona, Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Culto da Câmara argentina.

O SR. GUILLERMO CARMONA (Tradução por profissional habilitado.) – Obrigado, Senador Roberto Requião. 

Antes de mais nada, quero expressar uma afetuosa saudação para os Parlamentares brasileiros que se encontram presentes e quero destacar que viemos nos encontrando em diferentes âmbitos tanto com Deputados como com Senadores brasileiros, compartilhando uma tarefa que consideramos sumamente importante para nossos países e para nossa região no seio do Parlamento do Mercosul. E nesse sentido quero destacar o importante papel que desempenha o Senador Roberto Requião, como um dos vice-presidentes do Parlamento do Mercosul. 

Desde o ano passado, temos incrementado a atividade do Parlamento e isso significa uma enorme oportunidade, não somente para conduzir o processo de integração de nossos países no marco do Mercosul, mas também para gerar uma efetiva articulação parlamentar entre os Congressos e as Assembleias Nacionais nos diferentes Estados membros. Destaco nesse sentido, não somente a consolidação do Mercosul  com os quatro membros fundadores, mas também a recente incorporação da Venezuela já plenamente incorporada também ao Parlamento do Mercosul; e o processo de incorporação que está juntando a Bolívia ao bloco. No caso da Argentina, no dia de ontem, já outorgamos o parecer da comissão necessário para que seja ratificada pelo Congresso argentino a incorporação da Bolívia ao Mercosul e acreditamos que isso seja um passo importante também em vista à consolidação do nosso bloco regional. No caso da Argentina, já temos meia sanção do Senado da lei que ratifica o ingresso da Bolívia ao bloco e esperamos rapidamente obtermos a sanção definitiva da Câmara dos Deputados.

Hoje nos reunimos em razão de um tema que é especialmente relevante para a República Argentina, mas que, como defende nossa presidente, é uma temática que tem alcançado uma dimensão de causa regional e causa global que é a questão das Malvinas. E nesse sentido, acredito que é uma oportunidade especial para agradecer e reconhecer a solidariedade e o apoio do povo brasileiro, do seu Poder Executivo e do Congresso brasileiro em respeito à posição argentina no reconhecimento da soberania argentina sobre Malvinas, Sandwich do Sul, Geórgia do Sul e o espaço marítimo circundante, ao mesmo tempo em que o Brasil acompanha ativamente a reclamação de abertura de diálogo e negociações que vem realizando a República Argentina. Por isso, é importante destacar que, no caso da Argentina, não se trata somente de um tema de Governo, de um tema do Poder Executivo ou de um tema dos blocos governistas na Câmara dos Deputados e na Câmara dos Senadores; ao contrário, trata-se de uma política compartilhada com diferentes forças políticas e nós estamos avançando para a construção de uma política de Estado que vamos mais além dos matizes das posições partidárias, o que foi demonstrado pela primeira vez no Congresso Nacional e em uma posição comum adotada por todas as forças políticas a partir de fevereiro de 2012, em que nós denominamos Declaração de Ushuaia, um instrumento que define a posição do Congresso argentino em matéria de reivindicação dos direitos soberanos da Argentina sobre as Malvinas. 

Agora a dimensão regional que essa causa alcança nos países irmãos da América do Sul, da América Latina e Caribe que apoiam a posição argentina e que são ativos na geração de instâncias que apontem para o diálogo entre a Argentina e o Reino Unido pela soberania das Malvinas. E, nesse contexto, acreditamos que é fundamental retribuir com objetos e ações concretas, da parte do Congresso argentino, a demonstração de solidariedade e apoio. Por isso, é que hoje estamos aqui acompanhando o Secretário de Assuntos Relativos às Malvinas, Daniel Filmus. 

A Secretaria de Assuntos Relativos às Malvinas é uma secretaria que foi criada recentemente em dezembro do ano passado. Ela é consequência desse processo de geração de política de Estado da Argentina, assumindo como primeiro titular dessa secretaria o Sr. Daniel Filmus, que até dezembro do ano passado, se empenhou como Presidente da Comissão das Relações Exteriores do Senado, na República da Argentina. Destacamos sua trajetória como Ministro da Educação durante o Governo de Néstor Kirchner, sua trajetória destacada como Senador na defesa dos direitos da Argentina sobre as Malvinas e no forte impulso que se deu no Senado Nacional nos temas de integração regional. Destacamos, neste momento, a possibilidade que significa capitalizar sua experiência como Ministro da Educação e como Parlamentar em um tema central para a política exterior argentina e um tema que constitui, sem dúvida nenhuma, causa regional. 

Nós, com o agradecimento, queremos nesta ocasião propor-lhes o compartilhamento de uma agenda que possa unir os congressos da República Argentina, do Brasil e outros congressos nacionais e parlamentos regionais em uma ação comum que permita, por um lado, propagar o conteúdo da causa das Malvinas, e, por outro lado, criar condições que possam ser favoráveis para o estabelecimento do diálogo entre Argentina e Reino Unido. Por isso, Roberto, quero agradecer especialmente a oportunidade que nos brinda hoje de compartilhar com vocês este encontro e esperamos também poder contar com a presença de vocês em uma próxima oportunidade no Congresso Nacional da República Argentina no sentido de que possamos dar continuidade ao diálogo que hoje estamos abrindo aqui no Brasil. 

Obrigado Roberto.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Em seguida, com a palavra o Embaixador Daniel Filmus, Secretário de Assuntos Relativos às Ilhas Malvinas.

O SR. DANIEL FILMUS (Tradução por profissional habilitado.) – Obrigado, Senador. Bom dia a todos. Vou tentar falar devagar para que seja possível me fazer entender. Queria, em primeiro lugar, agradecer ao Senador Requião e aos Senadores que estão aqui o convite que nos foi feito para compartilhar esse momento no Senado do Brasil e salientar, como fiz recentemente com meu colega Guillermo Carmona, que o objetivo de vir aqui no Brasil, nesta visita que fizemos de dois dias, tem a ver em primeiro lugar com o agradecimento. Ontem nos reunimos com o Ministro de Defesa Celso Amorim, nos reunimos com o Secretário-Geral do Itamaraty, Eduardo dos Santos, e com uma boa parte da direção do Itamaraty tratando em particular a questão das Malvinas, e o que temos encontrado em todos os lugares que temos estado é justamente a solidariedade e o apoio que o Governo do Brasil e o povo do Brasil deram à Argentina pelo tema Malvinas durante todos esses anos, e nos parece realmente uma enorme demonstração de irmandade e amizade, o apoio incondicional que o Brasil nos tem dado, devo dizer, desde 1833, porque o Brasil foi o primeiro país que apoiou e protestou pela causa Malvinas, logo que ela foi tomada militarmente pelos ingleses. Realmente, desde 1833 em diante, o país tem nos acompanhado de forma permanente nesta causa.

Só queria destacar dois ou três aspectos que me parecem importantes. Tendo o mapa das Ilhas Malvinas à vista, convido a todos a uma reflexão de que no século 21, no ano de 2014, ainda há uma parte da América Latina que depende de uma potência colonial. O que temos que pensar é que todo o processo de independência da América Latina, que se iniciou no século XIX, ainda não terminou. É incrível que uma potência, que está a 14.000 km das ilhas que vemos ali, siga dominando uma parte da América Latina. A América Latina e a América do Sul não vão ser totalmente independentes, até que as Malvinas, Geórgia do Sul, Sandwich do Sul voltem a ser da região da América Latina, em particular, da Argentina. Por que, depois de quase 200 anos, o Reino Unido ainda mantém as Ilhas Malvinas sob seu domínio? Bem, em princípio existem quatro elementos fundamentais que não têm a ver unicamente com Argentina e sim, como se falou ontem com as autoridades brasileiras, têm a ver, sem dúvida, com toda a região. 

A primeira questão é que, apesar de o Brasil, a Argentina, o Uruguai e os países da Costa Africana terem declarado o Atlântico Sul como zona de paz e, apesar de que, na reunião da OEA que será realizada nos próximos 15 dias em Assunção no Paraguai, onde se discutirá um projeto que já teve votação na agenda prévia em que o Brasil e a Argentina votaram juntos para que se trate de um projeto do Equador, declarando a América Latina como zona de paz, existe hoje nas Malvinas a base militar mais importante do Atlântico Sul. 
Estou destacando, as Malvinas são o lugar do mundo onde há a maior quantidade de soldados por habitantes e onde há a maior quantidade de armamento por habitante. De acordo com o reconhecido pelo próprio Reino Unido, vocês sabem, há 600 pessoas nas Malvinas, conforme o último senso de 2000. O Reino Unido reconhece que tem mais de um soldado para cada dois habitantes. Não existe um lugar de tanta concentração de soldados e armamento em nenhum outro lugar do mundo e isso está ocorrendo na zona da América Latina do Atlântico Sul, zona que compartilhamos com o Brasil. 

Que sentido tem essa presença militar? Bem, nós pensamos que existem três sentidos muito importantes. Alguns o Brasil sofreu particularmente. A presença militar tem a ver, seguramente como vimos, com o tema de inteligência na região. A presença militar tem a ver com a defesa dos interesses econômicos que existem na região, que é uma zona com uma rica e diversa fauna marinha e com a presença de hidrocarbonetos o que, sem dúvida, tem a ver com o interesse econômico britânico na região. Mas é uma zona que, quando olhamos no mapa, como todos podemos nos dar conta, tem duas características geopolíticas enormes: em primeiro lugar, é a zona que habilita o acesso à Antártica e que facilita em sua projeção os interesses que tem Reino Unido sobre a Antártica. Devo dizer que ano passado o Reino Unido denominou uma zona da Antártica, justamente a que também tem a presença do Chile e da Argentina, com o nome da rainha, mostrando assim a competição existente em uma zona que para nós é fundamental para o futuro da humanidade e, como sabemos também, as Malvinas são a chave para o corredor bioceânico entre o Atlântico e o Pacífico e, inclusive como disseram países africanos também, entre o Atlântico e o Índico. Não há outra base militar na região, não há outra possibilidade que não seja passar pelas Malvinas para acessar esse território. 

O que é que a Argentina pede nessa situação e o que vem apoiando o Brasil, seu Congresso, seu Governo, seu povo? Bem, o que pede a Argentina é o cumprimento de uma resolução das Nações Unidas. O que pede a Argentina é simplesmente que se cumpra uma resolução da Assembleia das Nações Unidas, não uma resolução, e sim numerosas resoluções das Nações Unidas que pedem aos dois governos, Reino Unido e Argentina, que se sentem para dialogar. Essa é a reclamação da Argentina. A reclamação argentina não é no mundo o apoio à posição fundamental da Argentina que, claro, estamos convencidos da soberania argentina. O que a Argentina pede é que a Resolução nº 2.065 das Nações Unidas, que completa 50 anos no próximo ano, seja cumprida. 

Sabemos que alguns países são até invadidos militarmente por não cumprirem as resoluções das Nações Unidas e, no caso das Malvinas, há uma resolução que no próximo ano vai completar 50 anos e que exige o diálogo direto entre o Reino Unido e a Argentina que não se cumpre e realmente, como aponta nossa presidente, há um padrão duplo e neste caso as Nações Unidas e a comunidade internacional não podem fazer absolutamente nada. E é realmente importante esse diálogo porque confiamos no diálogo. 
Ao contrário do que fez a ditadura militar na Argentina que provocou um conflito bélico, desde o ano 1983 a democracia Argentina tem defendido sempre que o único caminho que temos para recuperar as ilhas Malvinas é a paz, a diplomacia e a negociação. A Argentina vai seguir nesse caminho e, por isso, realmente a Argentina reivindica o apoio das nações do mundo. 

Duas questões para terminar. A resolução das Nações Unidas é muito clara, diz que a negociação para resolver o conflito de soberania é entre o Reino Unido e a Argentina, mas disse a seguinte frase: “essa negociação tem que contemplar os interesses de quem vive nas ilhas”.

O Brasil foi um dos que intervieram no momento da discussão no ano 1965. Por que interesses e não desejos? Está-se falando em respeitar os interesses, não os desejos. Os britânicos que vivem nas ilhas não podem decidir de quem é esse território. Esse é um tema que tem que ficar muito claro porque a posição argentina é de respeito, muito respeito para que os insulares possam defender – como diz a Constituição nacional – seu modo de vida. No entanto, as Nações Unidas em todos os outros casos de descolonização, em todos, estabelecem claramente que a descolonização tem que ser por autodeterminação dos povos. No caso das Malvinas, as Nações Unidas não disseram autodeterminação dos povos, mas sim negociação bilateral entre duas nações. Por quê? Porque o povo das Malvinas, quem vive nas Malvinas não são os colonizados, não são os subjugados e sim os que vieram com a potência colonizadora e desalojaram os que viviam ali, que eram argentinos. Então, não fala as Nações Unidas de um povo colonizado e sim de um território colonizado. E no território colonizado, dizem as Nações Unidas, ao julgar o §6º da Resolução nº 1.514, o que prima é a integridade territorial, é devolver ao país o território que lhe foi tomado. 

Esse é para nós um tema fundamental para explicar por que a Argentina busca e exige a negociação direta com o Reino Unido e só se explica porque estamos falando de uma potência colonial. Só se explica porque há uma intromissão de uma potência extrarregional, que não é da América, com uma base militar enorme na América Latina e que pretende se perpetuar ali. E insisto, sem dúvida, em virtude de suas riquezas econômicas. Não cabe nenhuma dúvida, é um lugar geopoliticamente muito importante para que o Reino Unido tenha presença, mas principalmente porque há uma base militar, que, como disse o Governo do Uruguai, por meio do Ministério de Defesa faz duas semanas: não é uma ameaça só para a Argentina e sim que o poder da presença militar é uma ameaça para toda a região. Brasil e Argentina, como toda a América Latina, trabalhamos para que seja uma zona de paz para que não exista essa base militar e estamos confiantes e volto a agradecer ao senador Requião, aos senadores que estão aqui e ao Governo do povo do Brasil pelo apoio que nos deram. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – A Mesa agradece a exposição dos dois argentinos, o Deputado Carmona, Presidente da Comissão de Relações Exteriores, e do Embaixador Daniel Filmus; e esclarece ao nosso plenário que pesquisas internas na Inglaterra viabilizaram a manifestação da população inglesa favorável à independência das Malvinas. Agora, é evidente que os interesses econômicos são muito grandes. E se a pesquisa for feita nas Ilhas Malvinas, ela será feita com os ocupadores das ilhas, e o resultado será diverso.

Quero passar a palavra ao plenário.

Está inscrito para uma intervenção o Senador Cristovam Buarque. Com a palavra o Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sr. Presidente, eu quero, em primeiro lugar, manifestar a satisfação de estar aqui junto com colegas argentinos numa luta que eu quero dizer que não é só deles, é de todos nós.

Fico muito feliz de ver aqui o Daniel Filmus, meu velho amigo, que, por razões protocolares, falou espanhol, mas fala português perfeito, aprendido em Niterói, Rio de Janeiro.

Eu quero dizer a vocês que, na sua luta, podem contar conosco aqui. Eu diria que não posso falar em nome dos Senadores todos, mas de uma grande parte, especialmente do Senador Requião, que sempre tem tido uma posição muito clara de defesa do espírito latino-americano.

Queria sugerir – tendo em vista a presença aqui entre nós do Dr. Adriano Moreira, que é um ex-Primeiro-Ministro, Vice-Primeiro-Ministro de Portugal em momentos muito decisivos – que façamos aqui, sobre o Atlântico Sul, o que ele vem trazer como proposta aqui hoje: ele vem trazer a proposta de um grande pacto marítimo entre os países de língua portuguesa, ou seja, que atravessaria. Eu acho que valeria a pena a gente fazer um sobre o Atlântico Sul no lado de cá, se fosse o caso, até acrescentando a África também. Sugiro que levemos essa ideia aos Ministérios de Relações Exteriores e, quem sabe, fazermos uma audiência aqui, como esta que vamos fazer hoje com o Dr. Adriano, em um breve tempo, chamando pessoas de diversos países do Atlântico Sul, ou até mesmo só Brasil e Argentina.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Senador Cristovam, há uma proposta, que foi discutida e aprovada no Parlasul, na nossa última reunião, no Uruguai, para realizarmos uma reunião no Parlasul sobre as Malvinas em Buenos Aires – proposta do Deputado Carmona, que foi aprovada. Então, na verdade, essa sua proposta se concretizará, num primeiro momento, lá, e nada impede que, num momento posterior, nós façamos o mesmo tipo de simpósio, de reunião, aqui no Senado da República.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Essa está ótima. Eu gostaria de participar. Eu me ofereço, Senador Requião, mas acho que vale a pena fazermos sobre todos os problemas envolvidos na questão marítima. Sobre as Malvinas – tem que manter só para as Malvinas também, senão dispersa –, mas, além disso, discutir todos os outros aspectos, como o próprio aparecimento de petróleo nessas águas territoriais de um país que a gente pode considerar que é do continente. Então, fica aqui a sugestão de, além dessa das Malvinas e sem diluir a questão das Malvinas no resto dos problemas marítimos, que façamos um debate sobre os interesses marítimos comuns entre os nossos países.

Eu não sei se o português saiu inteligível ou não.

Eu quero dizer a vocês que ouvi uma história muito interessante esses dias e é importante o Dr. Adriano tomar conhecimento. Eu soube que o Embaixador do Cabo Verde foi apresentar suas credenciais ao Papa Francisco e o Papa Francisco disse: "Aqui pode falar em português, mas do Brasil, porque o dos portugueses eu não entendo nada". (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Senador, assim como o nosso Embaixador aprendeu o português no interior do Rio de Janeiro, o nosso Deputado Carmona fala o português do Carnaval baiano.

Com a palavra, Deputado.

O SR. GUILLERMO CARMONA (Tradução por profissional habilitado.) – Acredito que a proposta do Senador resulta absolutamente pertinente e ajustada a uma preocupação regional que seja manifestada e que tem a ver justamente com a preservação do Atlântico Sul como zona de paz.

Quando falamos do Atlântico Sul, nos referimos ao Atlântico Sul que corresponde à América do Sul, mas também nos referimos ao Atlântico Sul que corresponde à África, e cabe destacar nesse quadro a importância que tem este conjunto de países do Atlântico Sul na zona de paz do Atlântico Sul; este acordo “Sopacas” na sigla em espanhol, não sei se corresponde à mesma em português, vem desenvolvendo uma política em respeito desta área do Oceano Atlântico.

Não é casual que a totalidade dos países africanos já manifestou a posição de apoio à Argentina em relação às Malvinas. Isso tem a ver com um trabalho que se vem realizando desde muitos anos e que no ano passado se concretizou com uma declaração da totalidade dos países africanos em favor da reclamação do diálogo e da negociação diante da República Argentina, o que acredito ser um passo muito significativo.

Mas o que o Senador propõe me dá a oportunidade de comentar algumas ações parlamentares concretas que estão sendo levadas adiante desde a Argentina e também desde o Parlamento do Mercosul. O Senador Requião apontava a decisão do Parlamento do Mercosul de realizar uma sessão para abordar a questão das Malvinas, proposta que foi apoiada por todas as delegações do Parlamento do Mercosul e a isso se soma outra decisão muito importante que foi tomada pelo Parlamento do Mercosul, que é criar, no marco da Comissão de Assuntos Internacionais, uma subcomissão para abordar de maneira específica e permanente a questão das ilhas Malvinas.

Essa subcomissão, que estimamos iniciar seus trabalhos no mês de junho, é um espaço onde os parlamentares dos diferentes países que integram o Mercosul  poderão fazer um acompanhamento permanente do estado da questão Malvinas e onde nós argentinos procuraremos divulgar, em especial, toda a informação que surge da atuação de nossa Chancelaria e de outras áreas do Governo, como também do Congresso.

Vamos apoiar calorosamente a proposta de gerar um debate sobre o Atlântico Sul, pois nos parece que é muito importante levar essa proposta adiante. Colocamo-nos à disposição dos senhores, com a finalidade de trazer ao debate argentinos conhecedores da temática, tanto funcionários do poder Executivo como parlamentares.

Eu, em particular, queria aproveitar a ocasião para contar-lhes que o Congresso Argentino, nos dois últimos anos, tem legislado sobre o Atlântico Sul, sobre a área de plataforma continental argentina. Isso foi feito em dois temas que consideramos fundamentais com o objetivo de garantir a proteção dos recursos naturais no Atlântico Sul.

Em primeiro lugar, sancionamos mediante lei a criação de uma área marítima protegida, denominada Área Marítima Protegida Namuncurá Banco – Burdwood. É uma área que se encontra ao sul das Malvinas, entre as Malvinas e as ilhas dos Estados. Vocês ali no mapa podem visualizar as ilhas dos Estados, esta continuação da Ilha da Terra do Fogo para a direita. Para uma melhor localização geográfica, ela encontra-se a leste. Bem, ali se localiza uma zona especialmente sensível no Atlântico Sul, é uma área de reprodução da fauna marítima que é fundamental para garantir a permanência e a preservação deste recurso renovável que tem a ver com a pesca. Essas espécies que se reproduzem na zona de área marítima protegida logo são capturadas mediante pesca mais ao norte das Malvinas. Essa é uma iniciativa concreta que demonstra a vontade da República Argentina de preservar seus recursos naturais, com uma decisão concreta, específica e que de nenhuma maneira atenta contra a perspectiva também que temos de exploração. Perspectiva atual e futura da exploração dos recursos naturais do Atlântico Sul, na área que corresponde à República Argentina, área de sua plataforma continental.

Gostaria de falar sobre outra iniciativa que foi sancionada no ano passado e que implicou a modificação do regime penal argentino em relação à exploração e à prospecção do recurso petrolífero.
A República Argentina já tinha criado no ano de 2010 um regime específico para a exploração e prospecção de petróleo e gás no mar argentino e na plataforma continental da República Argentina. Nessa legislação se estabelecia um regime de sanções administrativas àquelas empresas, àquelas pessoas físicas e a pessoas jurídicas que realizassem exploração ou prospecção de petróleo e gás na área de soberania argentina, sem a autorização da República Argentina.

No ano passado, demos um passo fundamental que foi o estabelecimento não só de sanções administrativas ou sanções pecuniárias, mas também o estabelecimento de sanções penais. Hoje, os diretores de empresas, as tripulações e as pessoas físicas que realizem exploração ou prospecção petrolífera, na área compreendida pela plataforma continental argentina, sem a autorização da República Argentina, são passíveis de sanções penais. Graves sanções penais que estão estabelecidas nesse novo regime. Até o ponto que essa decisão tem gerado uma série de consequências relativas a previsões adotadas por diferentes empresas interessadas na exploração e prospecção de petróleo no Atlântico Sul, no que diz respeito aos perigos que significam realizar tais explorações ou a eventual prospecção sem a devida autorização da República Argentina. 

Fundamentalmente isso nos propiciou um instrumento jurídico sumamente apto para bloquear as tentativas de exploração ou prospecção de petróleo por parte do Reino Unido, autorizando empresas britânicas ou empresas transnacionais na área. Isso também está relacionado: vocês já escutaram falar do projeto que tem a Argentina de exploração ou prospecção de petróleo em Vaca Morta. Qualquer empresa que participe de ações ilegais de exploração ou prospecção de petróleo no Atlântico Sul – ou seja, ilegais: sem contar com a autorização da República Argentina – está absolutamente proibida de operar na parte continental. Portanto, muitas das empresas estão considerando – dado o enorme potencial de petróleo e gás que tem a bacia de Vaca Morta – evitar situações no Atlântico Sul que possam complicar sua participação na exploração ou prospecção de petróleo e gás na parte continental da Argentina. Acreditamos que tomamos uma decisão efetiva que bloqueia a tentativa do Reino Unido de avançar nessas ações que tem a ver com o petróleo.
E o último aspecto que aproveito para destacar: a Argentina tomou a decisão de nacionalizar a YPF, tomou a decisão de realizar uma expropriação de 51% das ações da YPF que a Repsol detinha e com isso ficou o Estado Argentino com a maioria das ações e com o maior número de diretorias. Situação a que chegamos depois de analisar durante muito tempo e ponderar a experiência que outros países da região tiveram com suas empresas estatais de petróleo ou empresas nacionais que têm a ver com o petróleo. A articulação estratégica que a YPF está realizando com a Petrobrás e a articulação estratégica que a YPF está realizando com a PDVSA têm como objetivo principal aproveitar as experiências de operação offshore e operação em áreas marítimas – e nisso a experiência brasileira aparece para nós como uma experiência avançada no que diz respeito ao que a Argentina poderia ser no Atlântico Sul.

Nesse sentido, em mais de uma oportunidade, nossa presidente – inclusive na ocasião do último encontro com a presidente Dilma Rousseff – enfatizou esse aspecto da cooperação das empresas petrolíferas nacionais, com a finalidade de possibilitar – o que para nós consideramos que nos corresponde – um aproveitamento dos recursos naturais, nesse caso de combustíveis fósseis no Atlântico Sul, pelo qual a experiência brasileira é de especial relevância. Acredito que a associação, a cooperação tem que ser um caminho cada vez mais trabalhado, mais explorado entre nossos países, especialmente quando se trata do aproveitamento dos recursos naturais em nossa região. Nesse sentido, acredito que há muito a avançar e que os parlamentos e os congressos nacionais têm muito para contribuir e muito para discutir em relação a essas questões. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Não havendo mais nenhum Senador inscrito…

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senador, uma sugestão.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Apesar de eu estar ansioso para escutar o Dr. Adriano, eu não sei se já está decidida a cidade onde vai ser feita essa reunião sobre as Malvinas. Se não estiver, eu gostaria de sugerir que, em vez de Buenos Aires – que nós todos adoramos, claro – seja numa cidade o mais próxima possível das Malvinas. Ali.

O SR. GUILLERMO CARMONA – Ushuaia. Não sei se o entendi. A proposta é que seja ali? (Pausa.)

Excelente. Ushuaia.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Registrada a proposta do Senador Cristovam.

Senadora Vanessa Grazziotin, com a palavra.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Senador Requião, quero cumprimentar a V. Exª e aos convidados para esta reunião.

Não pude estar aqui mais cedo por conta de outro compromisso, mas faço questão de registrar que, pessoalmente – não apenas eu, meu Partido – temos uma posição muito firme ao lado do povo argentino, desse vizinho, país amigo e irmão, no que tange à defesa da posse, do poder e da integração do território das Malvinas, e ilhas adjacentes, àquele país. Então, é apenas para expressar essa que, muito mais do que uma opinião minha, é uma opinião de meu Partido. Entendemos que a época das colônias já se foi e que essa é uma luta não só dos senhores, não só da Argentina, mas de todos aqueles que lutam por autodeterminação dos povos, por democracia, por Estados nacionais autônomos.

Sejam todos bem-vindos. Certamente foram tratados com muito carinho pelo nosso Senador Requião e pelo Senador Cristovam, que têm sido grandes Parlamentares, não só brasileiros, mas internacionalistas também.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Senador Suplicy, V. Exª deseja usar a palavra?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Também quero expressar minha solidariedade ao Embaixador Daniel Filmus e ao Deputado Guillermo Carmona, sobretudo a respeito dessa questão do direito da Argentina sobre as Ilhas Malvinas, porque acho que, se existisse uma área tão próxima do Brasil onde estivessem residindo brasileiros, naturalmente deveria estar integrada ao território brasileiro, e também estaríamos solicitando a solidariedade dos Argentinos.

Tive um horário médico agora cedo e não pude estar presente desde o início da reunião, mas quero transmitir ao Deputado Guillermo Carmona, tendo em conta a importância dessa reunião presidida por nosso coordenador de ações no Mercosul, que tem levado para as reuniões do Parlamento do Mercosul a palavra sempre importante do estreitamento dos laços entre nós, países que compõem o Mercosul, que o Senador Roberto Requião tem papel fundamental nessa direção.

 Meus cumprimentos a V. Exª.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Senador Requião, o Senador Cristovam comentou: "Mas você não falou o seu Partido." Eu falei: "Mas todo mundo sabe." Porém, estamos com pessoas de fora. Eu sou do Partido Comunista do Brasil, do PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Não há mais nenhum orador inscrito no plenário para se pronunciar. Pretendo, então, passar a palavra aos nossos convidados para suas despedidas, mas, antes, quero oferecer a possibilidade de o nosso palestrante da próxima reunião, Sr. Adriano José Alves Moreira, Presidente da Academia das Ciências de Lisboa, dizer alguma coisa sobre essa questão, se for de seu interesse.

O SR. ADRIANO JOSÉ ALVES MOREIRA – Sr. Presidente, em primeiro lugar, tenho a dizer que me sinto muito honrado por esse convite e julgo que nessa questão das Malvinas, embora seja proeminente o interesse nacional da Argentina, tem muito que ver com a vida política interna da Inglaterra. A questão surgiu num momento de grandes dúvidas sobre o destino do Partido Conservador durante as eleições, e não há nada que mais garanta uma melhora ou uma maioria do que ter uma questão patriótica em discussão a ocupar a população. Julgo que foi essa questão menor que determinou esse conflito tão grave, que é necessário eliminar rapidamente porque a situação mundial em que estamos é exigentíssima de que não haja atritos dessa natureza. Não é apenas no Atlântico Sul, mas é, fundamentalmente, para os nosso interesses imediatos, no Atlântico Sul. E por isso acho que essa questão merece uma solução internacional urgente, útil para a continuação da paz, que está extremamente ameaçada neste momento.

Não sei se o meu português é compreensível para seu espanhol, mas, às vezes, mesmo falando entre pessoas que pertencem à Língua Portuguesa… Lembro de um dito de Churchill, que diz que a América e a Inglaterra eram dois países separados pela mesma língua. Vamos ver se evitamos esse equívoco.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Para suas considerações finais, passo a palavra, inicialmente, ao Embaixador Daniel Filmus.

O SR. DANIEL FILMUS (Tradução por profissional habilitado.) – Eu queria lembrar que existe um texto memorável de meu colega, amigo e admirado Cristovam Buarque, que diz respeito à Amazônia quando se debateu sobre internacionalizar ou não a Amazônia. É um texto tão bom que em boa parte da minha vida dediquei-me a explicar que não foi Chico Buarque, mas sim Cristovam Buarque quem escreveu esse texto, porque se difunde por todos os lados como se fosse Chico.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Mas canta excepcionalmente bem, também. (Risos.)

O SR. DANIEL FILMUS (Tradução por profissional habilitado.) – Esse texto de Cristovam sobre a Amazônia fala da importância dos recursos naturais e da importância que tem a reserva da América Latina para o mundo; e termina apontando que, se alguém quer internacionalizar a Amazônia, também se internacionalize Paris, Roma e tantos outros bens preciosos que tem a humanidade. Mas os países estrangeiros querem internacionalizar nossos recursos, nunca os recursos que eles possuem.

Falo isso porque o Brasil defendeu e nós apoiamos fortemente a proposta de plataforma continental que tem o Brasil, que dá lugar ao projeto Amazônia Azul. E a presidente argentina, há muito poucos dias, uns 15 dias mais ou menos, acabou de lançar um projeto que se chama “Pampa Azul”. Não copiamos, foi por casualidade, totalmente casualidade, que demos um nome similar e que ocupa a zona que vocês veem aí como mais claro, azul mais claro. Estava olhando que a plataforma continental, em um texto aqui, no caso do Brasil, estamos falando de 4.450.000 km² no caso do Brasil. No caso da Argentina, são aproximadamente 5.000.000 km², outra Argentina. Duplica essa zona da plataforma continental além de 200 milhas, duplica o território. De qual território estamos falando? Um território marítimo que tem, segundo os estudos, a maior biodiversidade do mundo, onde existe a maior quantidade de peixes marítimos, uma riqueza de minerais enorme e existe ali sem dúvida riqueza petrolífera, de vida marítima e de todo tipo, que é o que, sem dúvida, desejam as potências colonialistas.

Nesse sentido, como é um projeto de paz o Amazônia Azul, também o Pampa Azul é um projeto científico de paz. Um projeto liderado pelo Ministério de Ciência e Tecnologia, em que já existe acordo com o Ministério de Ciência e Tecnologia do Brasil e aspiramos para que seja um projeto comum entre os dois países e um projeto em que cada um deposite todo o seu conhecimento. Acredito que aí está o futuro. Muitas vezes, quando falamos das Malvinas, alguns acreditam que o assunto faz parte do passado, no sentido de que o tema tem a ver com a história colonial, mas, para a Argentina hoje, as Malvinas estão no futuro porque, sem dúvida, e inclusive por ser a porta de entrada da Antártica, estamos falando de uma boa parte do destino da humanidade. Sabemos de sua importância crescente para toda a humanidade e são riquezas que sem dúvida os países centrais desejam. 

Termino com mais um agradecimento, senador. O Governo do Brasil, juntamente com outros governos da América Latina, aderiu à medida tomada pelo Mercosul de não permitir o ingresso ou a partida de navios de guerra e o ingresso ou a partida de aviões que não sejam por questões humanitárias desde e para as Malvinas e que também proibiu o ingresso de barcos com bandeira das Malvinas. Essa é uma contribuição importantíssima dada pelo Brasil, porque gera as condições de mostrar ao Reino Unido, como apontou aqui a senadora, que ele não está somente enfrentando o direito pleiteado pela Argentina, mas sim que está desafiando o direito que tem toda a região da América Latina de que não existam potências coloniais em seu território, de modo que realmente não há alternativa para nos integrar ao mundo globalizado que não seja pela mão do Brasil e da Argentina em conjunto com a América Latina. Essa postura solidária que o Brasil demonstra em relação à Argentina, seguramente, será retribuída ou já está sendo retribuída não só com a amizade da nossa presidente, mas também pela irmandade dos nossos povos para um futuro comum. Desse modo, muito obrigado senador, muito obrigado senadores e saibam que encontram em nós certamente amigos que apoiaremos nosso destino comum dos latino-americanos e da América do Sul. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Para suas palavras finais, o Deputado Guillermo Carmona.

O SR. GUILLERMO CARMONA (Tradução por profissional habilitado.) – Quero agradecer mais uma vez a possibilidade de compartilhar deste encontro. Para nós das Comissões de Relações Exteriores da Câmara dos Deputados e Senado da Argentina, é muito importante manter contato com nossos pares. Acreditamos que os parlamentares estão sendo chamados a ter um papel de destaque no apoio e na construção não somente das posições políticas exteriores de nossos países, mas também a exercer por meio da diplomacia parlamentar nas instâncias que sirvam para construir nossos processos de integração e ainda de reafirmação de nossa integridade territorial argentina, sul-americana, latino-americana e caribenha. E nesse sentido, quero contar a vocês, já para finalizar, que eu e o Senador Filmus, quando ainda era senador, tivemos uma experiência de manter contato com parlamentares britânicos e realmente foi uma experiência muito enriquecedora. Nós estamos buscando abrir um diálogo com o Reino Unido, nosso objetivo é que ambos os governos sentem-se à mesa de negociações a fim de encontrarmos uma predisposição positiva para trilharmos o caminho do diálogo parlamentar em que o tema Malvinas não fique excluído, em que o tema Malvinas também esteja presente – com posições divergentes neste momento, mas que esperamos que lentamente tais posições convirjam. Acreditamos que o parlamento britânico pode desempenhar um papel importante na criação de condições distintas das que atualmente defende o governo britânico. E nesse sentido lhes propomos de algum modo compartilhar essa ação, na União Inter-Parlamentar na Eurolat e em diferentes âmbitos onde nós parlamentares teremos a oportunidade de nos expressar, de interagir. Que trabalhemos juntos pela possibilidade de estabelecer canais de diálogo efetivo com os parlamentares britânicos. Acredito que isso seria para nós uma enorme e significativa contribuição. 

Ao mesmo tempo, neste caso, não somente Roberto Requião, mas também os outros parlamentares do Mercosul, como o senador, a senadora Ana Amélia que também é parlamentar do Mercosul. Acredito que aí temos um espaço realmente muito importante para trabalhar esses temas que têm a ver com a defesa dos recursos naturais de nossos países e da nossa região, com a possibilidade de seguir buscando a afirmação dos direitos soberanos da Argentina sobre as Malvinas e também a possibilidade de estimular esses debates como propõe o senador no que diz respeito à situação do Atlântico Sul. Chegou para mim a proposta de que façamos um encontro em Ushuaia. Vamos procurar, com o senador Requião, realizar a coordenação necessária para poder concretizá-lo; e aproveito para destacar que Ushuaia é a capital da província da Terra do Fogo: Malvinas, Geórgia do Sul, Sandwich do Sul, ou seja, pisar Ushuaia é pisar também solo malvinense. Nós sempre destacamos além do Daniel, que especialmente a promoveu, destacamos a identidade patagônica das Malvinas e a semelhança que existe entre a flora e a fauna – as características paisagísticas de Malvinas – com as que temos na parte continental ou na parte insular correspondente à Terra do Fogo. Assim, será uma satisfação podermos compartilhar com vocês um encontro em Ushuaia, onde convidaremos parlamentares da região a analisar a problemática, a temática do Atlântico Sul. Aceitamos essa proposta e vamos encaminhá-la com todo o entusiasmo. Agradecemos especialmente ao senador por tê-la formulado. 

Muito obrigado a todos.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Requião. Bloco Maioria/PMDB - PR) – Agradecendo a presença do Embaixador Daniel Filmus e do Deputado Guillermo Carmona, nós suspendemos esta reunião, que, em seguida, será reaberta sob a presidência do Senador Cristovam Buarque, quando ouviremos o Sr. Adriano José Alves Moreira, Presidente da Academia das Ciências de Lisboa.

Está encerrada esta primeira fase.

(Iniciada às 9 horas e 32 minutos, a reunião é suspensa às 10 horas e 30 minutos e reaberta às 10 horas e 43 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Bom dia a cada uma e a cada um.

Dou por aberta a 19ª Reunião, Extraordinária, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Na verdade, é a segunda parte da reunião, que se destina à realização de audiência pública com o objetivo de debater "A extensão da plataforma marítima de exploração econômica pacífica dos países lusófonos" para um primeiro colóquio, defendendo o reconhecimento internacional da extensão da soberania de exploração dos recursos minerais e petrolíferos nas plataformas continentais oceânicas dos países de língua portuguesa, com limites a serem fixados com os vizinhos e aceitos pela Organização das Nações Unidas, em atendimento ao Requerimento nº 16, de 2014, desta Comissão, de minha autoria.

Antes de passar a palavra ao Dr. Adriano José Alves Moreira e ao 1º Secretário da Divisão do Mar, Antártida e Espaço do Ministério das Relações Exteriores, Embaixador Marcus Henrique Paranaguá, quero dizer que é uma bela coincidência que estejamos fazendo esta audiência logo depois de uma reunião que terminou há pouco sobre o papel das relações internacionais dos países da América do Sul em relação ao direito Argentino às Malvinas.

Na verdade, as duas coisas têm a ver. Se houvesse o que o Dr. Adriano vem propor aqui já há algum tempo, a extensão da plataforma marítima de exploração econômica pacífica dos países da América do Sul, provavelmente o assunto das Malvinas estaria sendo tratado de outra maneira. Fico muito feliz pela coincidência desses dois eventos.

Antes de começar a reunião, eu queria convidar os que estão de lado a se sentarem aqui; os que quiserem, obviamente.

São os alunos do curso de Relações Internacionais da FAAP, em São Paulo, que vêm acompanhados pelo Prof. Fernando. Eu os chamo para que se sentem e assistam a esta sessão no lugar onde se sentam os Senadores. Professor, aqui no Senado, acostumamo-nos a fazer essas audiências mais para a televisão do que mesmo para cada um de nós Senadores, que estão neste momento em alguma Comissão, em seus gabinetes ou, como estamos em período eleitoral, em seus Estados, fazendo campanha. Mas, como tudo isso é transmitido pela televisão, nós temos, a partir disso, a criação de uma consciência nacional – mais até do que a ideia, a criação de uma consciência sobre o assunto.

Aqui estão também o Embaixador Deputado Guiné Equatorial, Benigno Pedro Matute Tang, e o Encarregado de Negócios da Embaixada da Guiné-Bissau, Jorge Luis Mendes.

O Dr. Adriano, figura das mais conhecidas na Europa, tem uma trajetória extremamente rica do ponto de vista acadêmico e do ponto de vista político. É um desses raros intelectuais que conseguem se dar na vida pública com a competência e com a força que ele desenvolveu a partir das suas atividades, tendo sido Ministro do Ultramar de 1961 a 1963, Deputado entre 1979 e 1995, Presidente do Partido Centro Democrático Social, Vice-Presidente da Assembleia da República por quatro anos, entre 1991 e 1995, o que corresponderia, creio que pode dizer, a uma espécie de vice-Primeiro Ministro, já que o Primeiro Ministro é o Presidente da Assembleia ou, pelo menos, o Presidente do partido majoritário.

Então, nesse sentido, além de muitas outras atividades acadêmicas e políticas, para nós, Dr. Adriano, é uma grande honra tê-lo conosco. Por isso, passo-lhe a palavra, lembrando que esta reunião foi uma ideia sua, trazida pelo Prof. Vamireh Chacon. Então, é uma ideia de audiência que veio de fora, o que dá uma grandeza maior a ela.

Com a palavra o Dr. Adriano.

O SR. ADRIANO JOSÉ ALVES MOREIRA – Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque, seus assistentes, em primeiro lugar, quero dizer que uma das maiores honras que tenho recebido é ter sido convidado para vir a esta reunião, sobretudo porque – isso tem sido a minha vida – posso reparar uma injustiça da Universidade de Brasília. Sou o segundo Doutor honoris causa da Universidade de Brasília e fui preterido por um general de duas estrelas, que é o número um. Eu se que ele se chamava De Gaulle, mas só tinha duas estrelas. E fui preterido. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Ou seja, De Gaulle foi o primeiro. Na verdade, De Gaulle foi o primeiro, Era o único. Então, a UnB deu o título ao senhor. Devo dizer que a Universidade de Brasília é uma das mais exigentes de todas na atribuição de honoris causa. Fui reitor lá e creio que não demos nenhum – aliás, talvez dois – salvo um que iniciamos, que foi ao Mandela. Iniciamos o honoris causa Mandela quando ele ainda estava preso. E, quando o processo terminou, eu já não era reitor, mas ele recebeu aqui, logo depois de solto, o seu título honoris causa.

Então, eu lhe agradeço por ter lembrado isso, porque eu havia esquecido. Para mim, ex-reitor, é um dos pontos mais altos da sua carreira.

O SR. ADRIANO JOSÉ ALVES MOREIRA (Tradução por profissional habilitado.) – Muito obrigado.

Em primeiro lugar, eu gostaria de explicar o porquê de estarmos aqui. Há cerca de dois anos, a Escola da Marinha de Guerra do Brasil realizou uma palestra no Rio de Janeiro sobre o mar azul e me convidou para que viesse encerrá-la. E quase tudo que vou dizer aqui hoje consta do que foi dito naquela ocasião e não tinha esperança alguma de que tivesse toda essa repercussão. Houve duas. Primeiramente, eu recebi e trouxe aqui todos os documentos que irei entregá-los ao Sr. Presidente.

O Chefe do Estado-Maior da Marinha de Angola, que é um dos países mais interessados no Atlântico Sul e o mais importante para Portugal e o Brasil, enviou-me um e-mail dizendo: “Estimado professor, antes de tudo quero desejar-lhe boa saúde – até aqui está cumprido – e sobre o assunto quero propor que o professor apresente a questão ao Chefe de Estado-Maior da Armada, para ele levar o assunto a debate no próximo simpósio das Marinhas de Guerra da CPLP; toda a decisão tomada sobre o assunto será submetida aos respectivos governos para possíveis decisões, esta é a melhor maneira de estimular um debate sobre o assunto”, e este interesse do almirante foi muito importante para mim. Consultei vários oficiais, e todos eles chegaram ao acordo que esse era um bom caminho, que uma coisa dita no Brasil e assumida pelo vice-almirante chefe do Estado-Maior da Armada Angolana, com certeza, é um problema que interessava a todos os países da CPLP. E porque isso tem tudo a ver com a situação internacional, naturalmente é uma questão antiga, como o problema das Malvinas que foi discutido aqui e o eventual protesto que foi apresentado para aquela intervenção que é puramente eleitoral, porém o motivo real é a plataforma continental e a riqueza que está em volta das Malvinas.

Do mesmo modo, nós temos um problema semelhante em Portugal com as ilhas Desertas, que repentinamente o Governo Espanhol, por haver a possibilidade de enfrentar dificuldades legislativas, de acordo com sondagens resolveu que não eram Ilhas, ou seja, não entrariam na definição da plataforma continental. O que significa que este tema das águas territoriais, plataforma continental é um problema cada vez mais importante na vida internacional e naquilo que diz respeito a Portugal, não se pode deixar de ter em mente também a própria situação internacional do mundo em que nos encontramos neste momento, e que não tenho visto suficientemente discutida, salvo nas aulas de Relações Internacionais em que os estudantes muitas vezes já têm uma opinião formada sobre esse assunto. 

Vamos entender o que está acontecendo, se recordarmos o final da Guerra 39/45 em que o Brasil tomou uma grande parte, e nunca se pode esquecer do seu heroísmo em Monte Cassino, com intervenção das tropas brasileiras em defesa do Ocidente, em geral porque era esse o problema. Quando a Europa foi reconstruída, teve a intervenção de pessoas das quais, eu reconheço santidades, e porque o primeiro-ministro da França na Primeira Guerra havia sido imobilizado pelo exército alemão porque o seu território estava sob o domínio alemão e teve que viver ainda a Segunda Guerra lutando contra o nazismo na fronteira conflituosa da França com Alemanha, e o primeiro-ministro italiano que foi o mais jovem deputado do parlamento Austro-Húngaro. E esses homens foram capazes de colocar o sofrimento a serviço da sabedoria; é necessário que isso nunca mais aconteça para não criar um mundo reivindicativo ou punitivo, e sim um mundo em que finalmente encontre um regime que seja de paz e de desenvolvimento geral.
Aquela famosa frase de Paulo Sérgio, das Nações Unidas: “A paz neste momento chama-se desenvolvimento geral”.

Neste momento a crise no Ocidente é evidente, onde não há diferença norte-sul, pois é um Ocidente que também está no sul. Mesmo na Europa, nós temos já uma divisão entre uma Europa pobre e uma Europa rica. Essa Europa pobre que abrange o Chipre, a Grécia, a Itália, a Espanha, Portugal, a Irlanda já começa a contaminar a França; se repararem, são as fronteiras do Império Romano a ressuscitar. A Europa pobre é o Antigo Império, e os caminhos por onde os bárbaros chegaram naquele Império agora são trilhados pela juventude à procura de emprego e futuro. Essa é a situação em que a Europa se encontra, sujeita a sanções econômicas tremendas de tal maneira que, muitas vezes, parece que o orçamento é o único objetivo governamental que é acessível ou que é dominante. Nessa mesma situação encontra-se também a agitação que há no Mediterrâneo que é enorme; a definição de democracia que será instalada lá é uma definição que vai aumentar as definições da democracia, têm sido muitas e variadas.

E, sobretudo nos últimos tempos, o presidente da Rússia anunciou um novo projeto estratégico para o seu país, e que alguns analistas já o chamam de o “Império do Meio”. E dou mais importância à imagem do que às palavras que ele disse, porque ele fez o seu discurso rodeado de militares fardados solenemente e todos com ar de prontidão para fazer e intervir à força. Tudo isso está conjugado no sentido de rumar em todas as latitudes, isso é extremamente importante, e o problema aqui, tal como resulta do e-mail que eu vou deixar do chefe de Estado-Maior da Armada de Angola, é um problema muito comum no Atlântico Sul, mas que abrange todos os países da CPLP, em que estão envolvidos Portugal e o Brasil, porque todos os países da CPLP são marítimos. Todos, com exceção do Brasil que já se mostra como um dos líderes da circunstância mundial que estamos vivenciando, todos são pobres e para todos eles a plataforma continental corresponde a um interesse vital, desde os que têm sua fronteira marítima no Atlântico até o pobre Timor, lá longe em que sua plataforma tem aquela ameaça aos países fracos por haver petróleo; com isso, surge uma condição internacional extremamente complicada e difícil. 

Acontece que essa pretensão de Portugal e do Brasil, e a organização a que se refere o Chefe de Estado-Maior da Armada de Angola, implica que todos os membros possam ser envolvidos em questões internacionais, em relação a todos os países que constituem esta unidade que é a CPLP, e eu recordaria que a CPLP é uma organização única no mundo porque o poder colonial que se extinguiu com a Segunda Guerra Mundial pertencia praticamente só aos poderes ocidentais. A Espanha teve o maior Império do mundo, mas não teve nenhuma CPLP; a França teve um grande Império, teve desastres enormes para desfazer o império, mas não tem uma CPLP. A Inglaterra está aí, a Comunidade Britânica, onde só têm relevância os territórios de povoamento saxônico, os outros começam a se afastar dos interesses fundamentais da comunidade, o único país que teve responsabilidade nesta organização ocidental do mundo é que tem uma organização CPLP, os países que falam a língua portuguesa, e a outra coisa para ressaltar é que, sendo uma ideia antiga, ficaria ainda durante a descolonização com guerra, pretendia uma associação euro-africana, foi o caso do general De Gaulle também, de todos esses países a ideia foi portuguesa, a capacidade de levar a efeito foi brasileira. 

Aconteceu o mesmo com o problema da língua que une esses países, a ideia foi primeiramente discutida, que eu saiba, no Recife, em um encontro de originários das várias latitudes onde se fala português, mas a ideia foi apresentada por um interventor português; quem levou a efeito foi o Brasil. O Brasil está na origem das duas organizações: a CPLP e o Instituto Internacional da Língua Portuguesa. Devo dizer que sou contra os tratados sobre a língua; quando me convidaram, eu era presidente da Academia de Ciências, meu mandato acabou, agora tenho um instituto de altos estudos, e eu sou da opinião que é muito comum no Brasil, pelo menos no tempo que eu fui professor aqui, era uma opinião dominante: as línguas não se submetem a tratados, porque estas transportam valores e o Brasil tem na língua portuguesa valores que nós não temos, pois não tivemos povoamentos equivalentes que agregaram novos valores. 

O pobre Timor, a que já me referi, tem na sua língua valores do invasor que participou do segundo genocídio da população timorense na mesma geração, mas todos falam português. Há uma maneira de estar no mundo que os une, há valores comuns que os une, mas a língua em cada lugar vai agregando valores que são próprios, que são exclusivos e isso acontece no português brasileiro, e no português que se fala em Portugal. Nós perdemos vogais que o Brasil manteve, perdemos musicalidade que o Brasil manteve, e mudamos significados de palavras que o Brasil tornou mais abrangente, e etc., houve várias modificações nesse sentido. Mas de qualquer modo, são duas instituições que não têm qualquer paralelo na Organização Internacional, e também ninguém pode ter dúvidas de que não é hegemonia que países com estes valores – e todos democráticos – queiram exercer sobre os outros, mas nenhum país está impedido de ter predomínio na concordância da liderança, ter ideias, pensamentos, projetos e é o que está acontecendo na CPLP e no Instituto Português da Língua Internacional da Língua Portuguesa. 

É por isso que o chefe de Estado-Maior da Armada Angolana expõe o problema em relação à CPLP, mas a questão é bem específica em relação ao Atlântico. Em primeiro lugar, se eu quero caracterizar a situação internacional neste momento com a ajuda do que vai-me ensinando Chacon, que é o grande especialista nestas matérias, a designação que encontro é que vivemos em uma desordem internacional; espero que isso não desoriente os alunos, mas a palavra “ordem internacional” não é exatamente aquela que corresponde à situação em que vivemos. Dos 149 países, salvo engano, que são membros das Nações Unidas, mais da metade não tem nenhuma capacidade de enfrentar, sequer, os desafios da natureza como: tsunamis, terremotos, pestes, enfim, todas essas calamidades que nos afligem, a miséria que está cada vez mais extensa, mesmo dentro das Nações Unidas. Como é que ela responde? Acredito que esteja se transformando em um templo de orações, faz preces a um Deus desconhecido para que as coisas não sejam piores, e para que possam ser resolvidas em paz.

A Europa com estas divisões de Europa rica e Europa pobre, e naturalmente a situação complicada do Mediterrâneo, que é mais um cemitério do que uma via de comunicação, com a agitação dos países árabes que tornam absolutamente improvável que alguém seja capaz de dizer qual é o regime que será dominante naquelas localidades, e, portanto, se a solidariedade euro-africana possa rapidamente se consolidar.

Houve recentemente outro acontecimento extremamente importante: o presidente Obama declarou, em um dos seus vários discursos, que teria uma política mais cooperante, mais realista, mais de passos, disse ele, que deixem ligeira marcha no treno. Devo dizer que sempre observei entusiasmo nos discursos de “yes we can”, mas sempre imaginei que os efeitos de seus discursos só começariam quando ele se sentasse na sala oval, que era quando ele iria conhecer quais eram os problemas reais do país, e devo ressaltar que acredito que seja o único presidente dos Estados Unidos que terminou um discurso sem dizer “God Bless America” e disse: “somos todos americanos”, demonstrando um estado de espírito muito diferente em relação às minorias, não as tratando de maneira diferente.  Apenas outro chefe de Estado disse, em circunstâncias muito diversas e justificadas. Mandela disse: “somos todos sul-africanos”, mas isso ocorreu em circunstâncias bem diferentes das do presidente dos Estados Unidos.

Aquela política significa “uma navegação à vista”, só que a navegação à vista bateu num rochedo inesperado que é chamado de Terceiro Império do Meio, e que é a política soviética. Esta questão põe a paz em perigo, gera uma pergunta em relação à Europa: “Existe algum parlamento europeu, algum orçamento europeu que tenha migalhas para organizar a segurança?” Eu penso que não haja nenhum orçamento europeu que tenha migalhas que possa organizar uma segurança nestes moldes. Isso quer dizer que a luta por direitos se torna mais necessária, a diplomacia capaz e competente torna-se mais cooperativa e indispensável; e, por isso mesmo, países como o Brasil e Portugal estão envolvidos em uma organização única no mundo que é a CPLP, mas principalmente no Atlântico, são obrigados a ponderar a evolução dessa situação, e a evolução dessa situação coincide com o fato de que o tráfego marítimo é o mais eficiente por ser o mais barato. Além disso, é um tráfego que aumentou ainda mais as áreas de perigo e criminalidade que é a dos transportes de materiais que são proibidos como as drogas. Portugal muitas vezes é o desembarcadouro dessas drogas e da criminalidade marítima em geral e, portanto, esse problema da segurança precisa ser visto e organizado e, sobretudo, o transporte deve ser estudado por esses países que são pobres e que sozinhos dificilmente terão frota. Nenhum deles tem frota suficiente de navios. 

E o que animou o Chefe de Estado-Maior da Armada de Angola, por ter recursos, e contar com a cooperação de quem sabe fazer, é preciso saber fazer, é o fato de ser necessário consolidar a capacidade de tráfego desses países e a partir daí surgiu a ideia de haver uma frota comum da CPLP; eu sei que isso passa por dificuldades jurídicas, mas são as mais fáceis de vencer. Os juristas facilmente sabem adaptar a legislação à mudança dos tempos, e isso tornaria possível este fortalecimento entre os países; naturalmente para isso seria necessário um empenho com assistência diretiva por parte da Marinha do Brasil, e o saber fazer da Marinha Portuguesa, que é efetivamente uma das marinhas que sabem fazer; o que falta são meios para isso. 

O que acontece é que, vou falar de Portugal por se tratar de uma questão mais íntima, mas não é só o Brasil, não é só a Argentina que possuem problemas de plataforma continental. Portugal possui a maior Plataforma Continental do Mundo, por causa dos arquipélagos, e os estudos estão bem avançados no âmbito dessa matéria, sobretudo universitários. Como sabem, por direito marítimo internacional, a definição da plataforma continental tem que ser aprovada, ou seja, declarado que a lei está sendo bem aplicada, por uma comissão das Nações Unidas. Essa declaração estava prevista para 2013. Já foi adiada para 2015. Quando os interesses são muito importantes, o tempo é que cresce, o tempo da decisão. Não é a decisão que encurta o tempo, a decisão vê o tempo alargar. O que acontece é que a Comissão Europeia fez um projeto de definição do mar europeu. Eu tive – a palavra apropriada é – a honra de fazer o discurso da nomeação do presidente da Comissão Europeia na então Universidade Técnica de Lisboa, hoje Universidade de Lisboa, como doutor honoris causa; discursei depois das palavras que correspondem ao mérito do candidato que recebe o titulo, acrescentei: “já que agora”, e isso foi para dizer o seguinte: “já que agora o senhor está aqui, eu vou sugerir que não defina o mar europeu antes de as Nações Unidas reconhecerem as plataformas continentais”, principalmente a nossa que era a que me interessava mais, mas dos países do Atlântico e da CPLP. Se a definição do mar europeu for anterior ao reconhecimento da plataforma continental, eu me recordo imediatamente o ultimato de 1890 e do mapa cor-de-rosa, e começo a ver os países, desde a Estônia, Letônia, Lituânia até aqui embaixo, a ditarem regras sobre a plataforma continental. 

E nós, que somos os reais membros da União Europeia, não queremos fazer doação daquilo que é nosso; queremos prestar serviços com aquilo que é nosso, que eu acredito que seja uma atitude de um país responsável, que deseja a paz, e que seja uma atitude própria do Brasil ser cooperante, contributivo, responsável, mas ser pacífico. É cultivando a paz que se consegue e que se deve obter esses resultados. Não tivemos até hoje nenhuma resposta sobre essa questão, e eu julgo que é de interesse não apenas de Portugal e do Brasil a definição final das Nações Unidas sobre a plataforma continental; é nossa obrigação ajudar os países da CPLP que estejam longe do Atlântico; sempre penso no fragilizado Timor para que ele tenha um ganho de voto na definição da sua plataforma continental, se isso for decidido nas Nações Unidas, porque a voz do grupo é uma voz com um poder maior do que se fosse apenas a de um país defendendo seus próprios interesses. 

Por que, apesar de tudo, continuo com esta fé em que a discussão, o diálogo é ainda um recurso? Porque acredito que o poder da palavra na maioria das vezes vence a palavra do poder, e é isso que a CPLP pode fazer em favor de todos os seus países membros, não apenas de nós países atlânticos, este é um chamado de interesse desses países, e também um chamado à paz geral, pois é o mesmo espírito que tem que ser aplicado nas Malvinas, é com paz geral e respeito pelo interesse das pessoas que tem que se resolver essa questão, não da forma armada pela qual passamos. Eu considero isso hoje um problema essencial para o destino da CPLP, para que Portugal recupere uma posição de dignidade igual na comunidade das nações que tem sido afetada pela presença da troica, que felizmente se ausentou, mas deixou o espírito presente, no último dia 15 deste mês, e que tem feito diminuir a qualidade de vida de uma maneira severa dentro do nosso país com a enorme colaboração da população.

Recordo-me e terminarei com umas palavras de Sophia de Mello Breyner, a poetisa faz parte do nosso patrimônio comum. Eu a vi jovem deputada no tribunal político do plenário servindo de testemunha, ela tinha por volta de 30 anos, e quando se levantou para sair, a plateia se levantou para ela sair e a poetisa deixou estas palavras: “protestem sempre, reclamem sempre, não se resignem, mas mantenham a paz”. E para aliviar um pouco a tensão dos portugueses e dos brasileiros também, pois a questão também é vossa, digo que na verdade nossa senhora deveria está na CPLP, pois ela falou em português, mas como até agora não tem tido tempo para fazer um milagre, vamos rezando à Santa Sophia, para ver se ela consegue resolver em paz essa situação. Eu creio que o primeiro passo de confiança já foi dado, pois já foi decidido que ela, que o que resta dela, seja posto no panteão nacional, e que a memória dela e a esperança do que ela disse nos anime nessa matéria. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Nós que agradecemos. Passo a palavra, depois do professor, político, Dr. Adriano José Alves Moreira, ao Marcus Henrique Paranaguá.

O SR. MARCUS HENRIQUE PARANAGUÁ – Muito obrigado. Bom dia a todos.

Sr. Senador, é com muita honra que compareço nesta Comissão de Relações Exteriores do Senado para discutir um pouco as questões relacionadas à plataforma continental, de acordo com a regras da Convenção das Nações Unidas sobre o direito do mar. Eu gostaria de cumprimentar também o Prof. Dr. Adriano Moreira, que conheço muito de nome, Servi na Embaixada do Brasil em Portugal entre 2004 e 2007 e tive oportunidade de ler muito, muitos artigos, e conheci-o muito, de televisão, de colóquios e conferências. Portanto, é uma grande honra compor esta mesa hoje na Comissão de Relações Exteriores na presença de tão ilustre figura acadêmica e política portuguesa.

Cumprimento também o Prof. Vamireh Chacon, cumprimento o Embaixador da Guiné Equatorial, país que atualmente integra a CPLP como observador e cumprimento também o representante da Embaixada da Guiné- Bissau, também presente aqui hoje, que muito nos honra.

Como bem explicou o professor, eu gostaria, antes de abordar o tema da plataforma continental de acordo com o que está prescrito na Convenção das Nações Unidas sobre o direito do mar, de fazer uma breve recordação do histórico dessa negociação não apenas no âmbito das Nações Unidas, mas dos fundamentos jurídicos históricos que culminaram na adoção da Convenção do Mar. E aqui peço vênia ao professor porque onde há cardeais, padre não fala. Sendo o Prof. Adriano Moreira um especialista consumado e reconhecido na área, peço vênia para fazer algumas considerações de cunho histórico jurídico,

Como os senhores sabem, a navegação, o direito do mar têm uma longa tradição de discussões que vêm desde o final da Idade Média. E, por aí, temos as discussões no Século XVI, da Escola Jusnaturalista Peninsular, com grandes expoentes portugueses e espanhóis, que debatiam a navegação. O Tratado de Tordesilhas dividiu o mar atlântico entre as Coroas de Portugal e de Castela. Com isso, tendo como fundamento histórico, jurídico e filosófico, as postulações dessa Escola Jusnaturalista, de fundamentação transcendental, ou seja, de todos os aportes dados pelo cristianismo primitivo desde São Paulo, passando pela patrística, escolástica, São Tomás de Aquino, todas essas discussões foram muito debatidas durante o Século XVI bem como o foram a navegação, o mar aberto e o mar fechado.

Todos nós – e aqui temos alunos de universidade – já ouviram falar na famosa discussão entre o jurista Hugo Grotius e os que defendiam a Escola Peninsular Ibérica.

Aqui é importante ressaltar – para o professor ver que fiz o meu dever de casa, até Serafim de Freitas cheguei a consultar – o célebre debate entre Hugo Grotius, que defendia a livre navegação dos mares, tendo em vista o apresamento de um navio português no Oriente, o que gerou enormes protestos da Coroa portuguesa. Os holandeses, a fim de defender sua posição em favor da livre navegação dos mares, contrataram o jovem jurista Hugo Grotius, que belamente construiu a teoria do mar livre. Essas discussões todas são fundamentos das discussões posteriores sobre direito do mar e oceanos.

Há um historiador chamado Louis Henkin que afirma que o convívio entre as nações pode ser medido num movimento civilizatório da força para a diplomacia e da diplomacia para o direito, e do direito para as instituições. A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar é, portanto, a culminância de um processo histórico, jurídico, filosófico sobre os espaços oceânicos entre os países.

Para fazer uma breve recordação do processo que culminou na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, essas discussões mais recentes do Século XX começaram já na época da Liga das Nações e posteriormente com as Nações Unidas, já em 1958. Em 1963, houve a tentativa de Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, que não redundaram sucesso, não houve consenso. A partir de 1967, sobretudo com o discurso do representante de Malta na Assembleia Geral das Nações Unidas, começou-se também a elaborar o convencimento, na comunidade internacional, do conceito de patrimônio comum da humanidade, que também veio a ser encapsulado pelas prescrições da convenção.

Em 1973, dá-se início à 3ª Conferência das Nações Unidas sobre Direito do Mar, que durou nove anos. Muitas sessões foram realizadas. E, finalmente em 1982, foi adotada, em Kingston, na Jamaica, a Convenção de Montego Bay, que é o tratado internacional que corporifica, ou seja, que é a culminância de toda essa discussão histórica, política, filosófica, jurídica e que nos dá os conceitos com os quais trabalhamos hoje em política internacional em relação a oceanos e Direito do Mar. Ela estabelece, de acordo com suas prescrições, o regime jurídico, delimitação das áreas marinhas, o mar territorial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva e a plataforma continental, às quais os estados costeiros possuem direitos soberanos, e o alto-mar.

O acordo, a Convenção do mar consagra ainda a definição dos recursos minerais dos fundos marinhos e oceânicos e o seu subsolo para além dos limites da jurisdição nacional como patrimônio comum da humanidade, de acordo com o discurso de 1967, do Embaixador de Malta na ONU, que formulou o conceito de patrimônio comum da humanidade.

E essa relação, esse conceito tem a ver com a extensão da plataforma continental porque, ao ampliar o limite da plataforma continental além das 200 milhas, o estado invade o espaço, digamos, apropria-se de parte do espaço que é da área internacional, portanto, patrimônio comum da humanidade. E, aí,há uma relação entre o art. 76, que prevê a plataforma continental, com o art. 82, que é uma questão – não é o caso de se discutir agora – acerca da qual se poderia, Senador, organizar um seminário para se discutir as implicações do art. 76 tendo em vista o art. 82, que prevê pagamento de royalties para a exploração de recursos não vivos para além da plataforma das 200 milhas.

O Brasil, com base nas prescrições do art. 76 da Convenção do Mar, iniciou, através do plano de levantamento da plataforma continental brasileira, instituído pelo Decreto nº 98.145, de 1989, sob coordenação da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar – e aqui quero reconhecer a presença de dois integrantes da CIRM, dois comandantes da CIRM que coordenam programas no âmbito daquela comissão – realizou o levantamento da plataforma continental brasileira, a fim de ampliar a jurisdição nacional sobre porções da plataforma continental além das 200 milhas previstas na Convenção do Mar, de acordo com o art. 76 da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar.

Em maio de 2004, o Brasil submeteu à Comissão de Limites da Plataforma Continental, que é um dos órgãos criados pela Convenção, junto com o Tribunal Internacional do Direito do Mar e Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos, em Nova York, a sua proposta de delimitação de área além das 200 milhas marítimas, a chamada plataforma continental estendida. Ela foi distribuída nas seguintes áreas: Região Norte, no Cone do Amazonas, na região da Cadeia Vitória Trindade, no meio do País, e na Região Sul. Essas foram as três áreas em que o Brasil apresentou o pleito de aumento da sua plataforma continental em 960 mil km².  

A foz do Amazonas, a cadeia norte brasileira, a cadeia Vitória Trindade, como eu disse e a margem continental sul. A comissão não fez objeções em relação à grande parte do pleito brasileiro. O Brasil pleiteou o aumento em 960 mil km², e a comissão, nas suas recomendações, em 2007, respondeu, questionando algumas posições do Brasil em relação a 190 mil km² ou aproximadamente 19% da área pleiteada.

Tendo por base o art. 8º do Anexo II da Convenção, que afirma que se o país não estiver satisfeito com as recomendações da comissão, poderá fazer uma nova submissão ou uma submissão revista, revisada para a Comissão de Limites da Plataforma Continental.

Tendo por base o art. 8º do anexo II da Convenção, o Brasil decidiu preparar uma nova proposta revisada dos limites exteriores da sua plataforma continental de forma a responder às recomendações da CLPC (Comissão de Limites da Plataforma Continental) e, assim, assegurar a totalidade do pleito brasileiro.

Em dezembro de 2008, o Leplac iniciou nova fase de coleta de dados na margem continental brasileira a fim de garantir que todo o pleito brasileiro seja endossado pela comissão. Essa fase foi concluída em 2010. Agora, passou-se à fase de processamento e interpretação desses novos dados coletados. Aqui, quero destacar o grande trabalho realizado pela Marinha do Brasil, pelo GT de que participam os técnicos da Marinha, os oficiais da Marinha, representantes da comunidade acadêmica brasileira. E, nessa segunda fase, há participação de empresas privadas também na elaboração dessa proposta revisada na qual o Brasil trabalha atualmente.

Em setembro último, a subcomissão para o Leplac, coordenada pelo Ministério das Relações Exteriores, o Itamaraty, decidiu pela submissão parcial da proposta brasileira, da proposta revisada brasileira. Os senhores se recordam, temos três porções do nosso pleito de extensão da plataforma continental: Região Norte, no meio do País e na Região Sul. Tomamos a decisão de apresentar, de dividir a proposta realizada em três e realizar, num primeiro momento, os pleitos da Região Sul, dividindo-a em três áreas: sul, equatorial e leste, cada uma compondo uma submissão parcial.

Estamos trabalhando, no momento, nessa parte sul, que deverá ser a primeira área a ser submetida, a previsão é que ela seja finalizada ainda este ano. Não quero aqui dar datas, para não gerar expectativa, mas, em princípio, estima-se que seria possível, até o final do ano, concluir essa parte, a parte sul da submissão brasileira. A partir daí, portanto, será elaborada uma apresentação juntando os dados técnicos todos de morfologia, de batimetria, de todos aqueles dados que precisamos apresentar à comissão para que ela chancele o nosso pleito.

Além disso, será preparada e coordenada pelo Itamaraty a apresentação da parte política da submissão a fim de que possamos garantir a totalidade do pleito brasileiro junto à Comissão. O relatório da submissão, incluindo os aspectos políticos, legais e técnicos, como eu disse, era produzido por um grupo de trabalho coordenado pelo Itamaraty, e composto pelos Ministério de Minas e Energia, pela Diretoria de Hidrografia e Navegação da Marinha, pela Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar e pelo perito brasileiro na Comissão de Limites da Plataforma Continental e por peritos ad hoc. O atual perito brasileiro na Comissão é o Almirante Ribas, que foi eleito recentemente na reunião dos Estados Partes, há dois anos. Ele é o nosso representante na Comissão de Limites da Plataforma Continental, que é composta por 21 peritos, tendo por base o critério de distribuição geográfica. Essa Comissão se reúne em Nova Iorque três vezes por ano: durante o inverno, três semanas; depois, no verão; e depois, no outono, mais três semanas, porque a carga de trabalho da Comissão…

Inicialmente ela se reunia em menos sessões, mas tendo em vista o número crescente – atualmente são 73 submissões encaminhadas pelos países de extensão da plataforma continental além das duzentas milhas – foi necessário se tomar uma decisão de aumentar o tempo de trabalho dos peritos em Nova York, a fim de poder minimamente dar cabo desse trabalho, que é crescente, muito técnico e, em alguns casos, pode levar anos.

Há algumas submissões que podem ser feitas em um período de três sessões. Portanto, em um ano de análise da subcomissão e depois encaminhamento da comissão, pode ser equacionado, resolvido em um ano. Há casos de países que, desde 1995, se encontram sob análise da subcomissão e da Comissão de Limites.

Portanto, é um projeto de longo prazo. São 73 países que submeteram o pedido de extensão da plataforma continental. Então, levará muito tempo até que tudo isso esteja concluído e que essas fronteiras marítimas estejam definidas de acordo com as regras da Convenção.

O Brasil foi o segundo País a apresentar a sua proposta de extensão da plataforma continental, em 2004, como eu disse, logo após a federação russa. Portanto, o Brasil tem uma expertise, já adquiriu conhecimentos técnicos não só pelo trabalho primoroso que tem sido feito sempre pela Marinha e pelos pesquisadores tanto oficiais como civis – os membros da comunidade acadêmica, como eu disse – mas por empresas privadas também, que deram e têm dado ao Brasil uma expertise na área da capacitação e formação de capacidades para coletar, interpretar e preparar essas submissões, que são de caráter muito técnico e são analisadas pela comissão, em Nova York. Por isso, o Brasil adquiriu...

Também pela tradição que o Brasil já tinha e tem nas discussões sobre o direito do mar, sempre o País procurou... Desde as primeiras convenções, as primeiras reuniões que redundaram na Convenção sobre o Direito do Mar, o Brasil sempre teve uma participação muito ativa, tanto político-diplomática como jurídico-técnica, e isso deu ao Brasil, no âmbito das Nações Unidas, certo protagonismo; e mais até do que protagonismo, uma certa responsabilidade nas discussões sobre direito do mar. Tanto é que durante muito tempo o Brasil, por intermédio de um Embaixador brasileiro já aposentado, coordenou as consultas para a Resolução Omnibus de Oceanos e Direito do Mar. Portanto, o Brasil tem credenciais na área de oceanos e direitos do mar, credenciais diplomáticas, políticas – como eu disse – e também técnicas.

Com relação à extensão da plataforma continental dos países da comunidade CPLP, até o momento, de acordo com a pesquisa realizada há dois dias, no site da Doalos (Divisão das Nações Unidas para Assuntos do Oceano e Direito do Mar), apenas Brasil, Portugal, Angola e Moçambique apresentaram o seu pleito de extensão. Com exceção do Timor Leste, os demais países da CPLP, portanto, Cabo Verde, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe não apresentaram, até o momento… Apresentaram porque havia um prazo estipulado pela Convenção segundo o qual em dez anos a partir do momento em que entrasse em vigor, estes países teriam de apresentar o seu pleito de extensão da plataforma além das duzentas milhas. Como muitos países, por ocasião da 11ª Reunião dos Estados-Partes em 2001, muitos países – e foi uma discussão muito importante naquele momento – reivindicavam um alargamento do prazo tendo em vista dificuldades técnicas de montar um pleito de extensão da sua plataforma. Naquela ocasião, decidiu-se pelo alargamento do prazo, ou seja, foi concedido que os países pudessem apresentar ainda que informações iniciais sobre o pleito que submeteriam posteriormente à Comissão. Essa reivindicação foi acolhida na decisão dos Estados-Partes, em 2001, dando portanto até 2009 para que os países apresentassem, ainda que inicialmente, e manifestassem, junto ao secretariado, o seu desejo de apresentar o pleito de extensão da plataforma.  

Com isso, os países São Tomé, Cabo Verde e os demais, com exceção do Timor Leste, apresentaram suas considerações iniciais a fim de cumprir o prazo determinado pela Convenção.

O trabalho, como eu disse, de coleta dos dados, de preparação técnica, de análise de todos esses dados, a fim de comprovar... Porque, como os senhores sabem, o art. 76 da Convenção prevê a possibilidade de extensão da plataforma. De acordo com as regras da Comissão, temos as doze milhas das águas do mar territorial, depois há mais doze milhas de uma zona contígua. A partir daí, começa a zona econômica exclusiva até as 200 milhas, onde o País tem direitos absolutos sobre o solo, o subsolo e sobre a coluna de água sobre os recursos vivos e não vivos.

A plataforma continental, a extensão da plataforma continental, a possibilidade de extensão da plataforma continental consubstanciada no art. 76 dá aos países a possibilidade de ter o direito, porque a plataforma é de direito dos países ab initio et de jure, ou seja, é direito ainda de quem não seja signatário da Convenção, como é o caso do Timor Leste.

Os Estados Unidos não são signatários da Convenção do Mar e em 1943, se não me engano, houve uma proclamação do governo americano decretando os limites da sua plataforma continental. Ou seja, como eu disse, essas discussões vêm ao longo de muito tempo e culminaram na adoção dessas regras atuais da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar. Mas alguns países – como eu disse, os Estados Unidos – que não assinaram até hoje a Convenção, por proclamação do governo americano, delimitaram a sua plataforma continental. É uma de jure e ab initio.
Para os países que ainda não fizeram o pleito de extensão da plataforma continental de acordo com as regras do art. 76... E aqui é um tema absolutamente técnico e eu, por mais que já tenha lido tantas e tantas e tantas vezes sobre esse artigo e estudado sobre o assunto, muitas vezes ainda me confundo com as regras que o art. 76 cria. Daí a necessidade de um corpo técnico-jurídico preparado para montar a submissão desses países.

O Brasil, como eu disse, Senador, já tem expertise no assunto, tendo já ajudado Angola e Namíbia na elaboração do seu pleito de extensão da plataforma continental. É um processo que demanda recursos humanos de grande densidade; recursos econômico-financeiros, porque não é barato fazer uma coleta de dados, pois são muitas horas de navios e de pesquisa oceânica e de coleta de dados. Isso leva muito tempo e custa bastante dinheiro.  

Alguns países podem sentir a necessidade de cooperação dos países maiores para a elaboração do pleito junto à Comissão. O Brasil tem, sim, capacidade para isso. Já participou da elaboração do pleito de Angola e da Namíbia, mas imagino que, tendo em vista os custos de elaboração de uma proposta dos demais países da Comissão, isso teria que ser muito bem analisado sobre como o Brasil poderia ajudar.

Por ocasião da Reunião dos Ministros do Mar ocorrido em Oeiras, em Portugal, em 2010, o Brasil ofereceu aos países da CPLP a possibilidade de uma cooperação inicial, levando os técnicos daqueles países a conhecerem a DHN e o Programa Leplac, para que eles pudessem começar a tomar consciência do desafio que terão pela frente.

A cooperação brasileira continua de pé. O Brasil está disposto e segue firme, tendo em vista não apenas o que prescreve a Convenção do Mar, mas também a sua decisão política de cooperação entre os países. Não só os países de língua portuguesa, mas também os países da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul. Ou seja, o Brasil pode cooperar com os países de língua portuguesa, mas, como eu disse, em razão dos elevados custos, teria de ser feito em bases comerciais, provavelmente, porque os custos são muito altos.

Na proposta que apresentamos, em 2004, só para os senhores terem uma ideia, os custos estimados – e aqui são estimados – nessa primeira fase em que participaram a Marinha, técnicos das universidades e a Petrobras, eram de R$40 milhões para a primeira fase do nosso plano de levantamento. Na segunda fase, que está no momento em processo, os custos são ainda maiores, tendo em vista a necessidade de o Brasil garantir os 19% daquela área de 160 mil km² que pleiteamos da plataforma continental estendida.

Assim é que, para concluir, gostaria de dizer da importância desse assunto, para o Brasil, da plataforma continental, nossa zona econômica exclusiva. E, com a possibilidade de que o nosso pleito seja atendido na totalidade, cumprimento aqui o Senador Wellington Dias, ilustre amigo, conterrâneo. É um prazer tê-lo aqui.

A possibilidade de extensão da nossa plataforma além das 200 milhas, que já é a garantia que nos dá a Convenção sobre o Direito do Mar, estenderá o território brasileiro e todos os recursos, na área da zona econômica exclusiva, vivos e não vivos, e na área da plataforma estendida, dos recursos não vivos, a uma área... O Brasil tem um território de 8,5 milhões de km². Com a zona econômica exclusiva a nossa plataforma continental de 200 milhas e mais a extensão da nossa plataforma, nós incorporaremos – se a Comissão de Limites da Plataforma Continental, em Nova York, atender à totalidade do nosso pleito – mais de 50% do que nós temos hoje. Ou seja, o que isso representa em termos de biodiversidade, recursos minerais, exploração de petróleo é de uma importância fundamental. Daí o engajamento de todos os Ministérios na Comissão Interministerial para os Recursos do Mar, como eu disse, e na importância que confere o Estado brasileiro a esses programas e a esse pleito brasileiro…

(Soa a campainha.)

O SR. MARCUS HENRIQUE PARANAGUÁ – … na Comissão de Limites da Plataforma Continental, a fim de garantir às gerações futuras do nosso País um patrimônio riquíssimo em biodiversidade e em recursos minerais e a presença brasileira no Atlântico Sul como um todo. Incorporar em área mais da metade do que já temos hoje é um desafio enorme e uma possibilidade magnífica para o Brasil.

Por isso o Itamaraty, juntamente com os outros Ministérios e com a Marinha do Brasil, tem trabalhado com afinco para que a nossa proposta de extensão da nossa plataforma seja reconhecida na sua totalidade pela Comissão de Limites da Plataforma Continental.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Muito obrigado.

Nós terminamos as duas apresentações. Temos uma pergunta vinda pela Internet e dois Senadores. Quero saber se algum quer usar a palavra. E deixarei para fazer a pergunta que veio de fora depois.

Senador Wellington.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco Apoio Governo/PT - PI) – Sr. Presidente, saudando aqui o Prof. Vamireh Chacon; saudando aqui o Dr. Adriano José Moreira; e V. Exª, pois é um prazer muito grande cumprimentá-lo.

Quero apenas dizer do orgulho de todos nós piauienses e brasileiros pelo trabalho desenvolvido pelo Dr. Marcos Henrique Paranaguá, da região sul do Estado do Piauí, e tem dados grandes contribuições também ao nosso Estado e ao Brasil. Com certeza, esse trabalho feito, próprio da diplomacia e com a sua habilidade, aqui o que nós queremos é apenas manifestar não só a torcida, mas também o empenho e o apoio, para que tenhamos êxito nos propósitos aqui relatados.

Basicamente, Presidente, eu queria fazer esta saudação e dizer da alegria de recebê-lo aqui, no Senado, na Comissão de Relações Exteriores.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Caro Presidente, Senador Cristovam Buarque, cumprimento-o pela iniciativa de propor que o Prof. Adriano José Alves Moreira, a quem cumprimento, tenha vindo dar a sua contribuição.

O Presidente Cristovam Buarque nos transmitiu que o senhor veio aqui trazer esse depoimento tão significativo. Nascido em 1922, aos 92 anos, teve a disposição de viajar de Portugal para o Brasil e trazer esse depoimento. Eu acho que isso é muito significativo. Quero cumprimentá-lo só por este ato generoso para conosco aqui, no Senado Federal, e para como Brasil.

Cumprimento também o Primeiro-Secretário da Divisão do Mar, da Antártida e do Espaço, do Ministério das Relações Exteriores, Marcus Henrique Paranaguá, e o caro Professor Vamireh Chacon, que, acredito, vai poder colaborar conosco.

Mas eu tenho algumas indagações, porque estou muito aprendendo com os senhores, que têm se preocupado com o assunto, sobre o qual eu não tenho tanta familiaridade. Então, estamos aqui aprendendo.

Prof. Adriano Alves Moreira, eu gostaria, primeiro, que fizesse a gentileza de repetir o nome da professora, intelectual de tamanho significado, cujas palavras o senhor citou. Mas eu vou pedir a atenção de repetir o nome dela e as palavras que aqui mencionou, que me pareceram de grande significado. Peço que fale mais perto do microfone, para que eu compreenda melhor. Eu achei tão interessante, mas acho que eu perdi um pouco do sentido e percebi o grande significado que quis dar a ela.

O senhor mencionou que a comunidade de povos de Língua Portuguesa devem desenvolver um interesse muito grande, sobretudo pela riqueza extraordinária que temos nos oceanos, em especial, o Atlântico. O Timor Leste, por exemplo, está no Pacífico – South Pacific ou Pacífico do Sul. Eu já tive a oportunidade, até convidado pelo Presidente José Ramos Horta, de fazer uma visita ao Timor Leste. E, na oportunidade, por volta de 2008, estava ali se falando justamente da possibilidade de o Timor Leste, recém-independente, ter os direitos de exploração, digamos, do petróleo, logo em frente. Então, acho que é muito importante que possa o Timor Leste ter a possibilidade de usufruir dos recursos do mar que está em torno do seu território. Isto é mais do que de bom senso. Todavia, eu agradeceria se puder nos informar como é que o Timor Leste está desenvolvendo a exploração do petróleo e de outros eventuais recursos e como conseguiu estabelecer isso, uma vez que, até há pouco, estava sob domínio da Indonésia, tendo conquistado a sua independência apenas há pouco; e se, efetivamente, está conseguindo usufruir dessa riqueza e se, porventura, ali se estabeleceu o limite das 200 milhas, ou mais, já que está relativamente próxima da Indonésia e também de outros países. E em que medida ela está assegurando?

O senhor nos colocou aqui a importância de sermos solidários, como povos da Comunidade de Países de Língua Portuguesa, ao Timor Leste, para que ele tenha esse direito de bem usufruir da riqueza marítima de que dispõe em seu litoral.

Gostaria, ainda, de lhe perguntar que países, na sua avaliação, tiveram as melhores experiências na utilização da riqueza marítima. Eu também gostaria que o 1º Secretário Marcos Henrique, também, pudesse responder a essa pergunta: que países entre aqueles da Comunidade de Países de Língua Portuguesa desenvolveram muito bem a capacidade exploratória dos recursos do mar? Há exemplos, como possivelmente da Noruega e de outros países, como os Estados Unidos, de elevado grau de utilização das riqueza marítimas e que podem nos servir de exemplo?

Primeiramente, o Secretário Marcus Henrique nos disse de como o Brasil vem se empenhando – e esta me parece uma das suas principais atribuições – para estender os limites dos seus direitos de exploração para além das 200 milhas náuticas; e mencionou que há a possibilidade de se estender esse limite para, pelo menos, 50% a mais. Assim, agradeço se puder nos informar se esses 50% mais significam mais 100 milhas ou o que exatamente. E, ainda, se puder nos informar: no caso do Brasil, que, por exemplo, nesta última década, conseguiu desenvolver a capacidade exploratória e até encontrou a camada petrolífera do pré-sal, em que limite se deu exatamente isso? Dentro das 200 milhas? E foi detectado, por ventura, por parte da Petrobras ou demais empresas petrolíferas, que, se forem um pouco além disso, haverá recursos petrolíferos muito significativos que poderão, portanto, ser objeto de exploração? E com quem o Brasil estaria, eventualmente, disputando esse direito, uma vez que são águas internacionais? E em benefício de quem? Do Planeta Terra? Em algum momento, o Prof. Adriano mencionou que falou do direito de todos os povos do Planeta Terra de usufruírem da riqueza existente no Planeta e não apenas os povos de uma nação. Será a riqueza que poderemos encontrar nos mares, nos oceanos poderão um dia significar que todos os habitantes do Plante Terra poderão usufruir melhor, pelo menos igualmente, dessa riqueza comum?

O senhor conhece algum exemplo de nação que já fez isso? Eu conheço um bom exemplo. O Senador Cristovam sabe que, às vezes, conto, mas estive no Alasca, em 1995, só por sete dias estudar e perguntar a respeito e, desde então, venho estudando esse exemplo. Em 2012, saíram três livros, que divulgam como o Alasca pode servir de exemplo para todos os demais países.

Permita-me contar-lhe brevemente a história. Acho que o Marcus Henrique Paranaguá já conhece. Já esteve lá?

O SR. MARCUS HENRIQUE PARANAGUÁ – No Alasca? Não.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Mas conhece o que lá existe sobre a exploração?

Na verdade, o prefeito de uma pequena vila de pescadores, no início dos anos 60, observou que, de lá saía uma grande riqueza na forma da pesca, mas muitos eram pobres. Então, eu disse a ele: vamos criar um imposto de 3% sobre o valor da pesca para instituir um fundo que a todos pertencerá. Mas impôs-se uma enorme resistência.

Demorou cinco anos para persuadir a comunidade. Uma vez instituído, foi tão bem-sucedido que, dez anos depois, se tornou governador, aquele ex-prefeito de Bristol Bay, Governador Jay Hammond, que, ao final dos anos sessenta, descobriu enorme reserva petrolífera na Baía de Prudhoe, como encontramos recentemente na camada pré-sal do Atlântico.

Em 1976, ele disse aos seus 300 mil concidadãos, que hoje são mais de 700 mil “Nós precisamos pensar não apenas nesta geração, mas na futura. O petróleo e outros recursos naturais não são renováveis. Vamos separar uma parcela dos royalties para instituir m fundo que a todos pertencerá.” Quis que todos debatessem e votassem. Setenta e seis mil disseram “sim” e 38 mil disseram “não”. Aqueles recursos, então, passaram a ser investidos em títulos de renda fixa, US Bond, ações de empresas do Alasca, de forma a contribuir para diversificar sua economia, dos EUA, internacionais.

Na última observação que fiz do Fundo Permanente do Alasca, havia ali ações de 87 empresas brasileiras das mais rentáveis, como a própria Petrobras, a Vale do Rio Doce, o Itaú e o Bradesco, o que significa que nós, brasileiros, contribuímos para que isso funcione lá, e empreendimentos imobiliários. O valor do Fundo Permanente do Alasca evoluiu de aproximadamente US$1 bilhão, no início dos anos oitenta, para US$51 bilhões hoje.

Cada pessoa residente no Alasca – se o Prof. Adriano José Alves Moreira estivesse ali residindo desde os anos oitenta, preencheria um formulário de apenas uma página, entre 1ª de janeiro e 31 de março, em que diria: “sou Adriano José Alves Moreira, moro em tal endereço, trabalho em tal lugar.” Não precisa dizer qual a sua remuneração nem seu patrimônio acumulado, porque é igual para todos, de qualquer idade.

A única exigência é dizer “estou aqui residindo há um ano ou mais, se viajei até o Brasil, foi por este motivo, ou seja, fui convidado pelo Senador Cristovam, mas estou aqui de volta” – se isso já existisse em Portugal. Duas pessoas que o conheçam bem testemunhariam, dizendo: esta declaração é verdadeira, responde por suas crianças até 18 anos, por elas receberem. Se lá estivesse residindo, então, no início dos anos 80 teria recebido 300, depois 400, 500 por ano.

Em 2008, ano em que o preço do petróleo foi lá para cima, foi o ano em que maior dividendo se pagou, por acaso, o último ano da então Governadora Sarah Palin, uma senhora conservadora, que foi candidata a vice do John McCain quando concorreu Barack Obama. Exatamente no último ano, ela até acrescentou na receita do orçamento do Alasca mais US$1,2 mil, e o pagamento foi de US$3,269 mil por pessoa a todos os seus habitantes. Isso começou no início dos anos oitenta.

O senhor sabe qual foi a consequência? O Alasca, em 1980, quando começou, ou melhor, pouco antes de começar, tinha o mais alto Coeficiente Gini de desigualdade dos 50 estados norte-americanos. Trinta anos depois, segundo os dados de 2012 que tenho, o Coeficiente Gini dos Estados Unidos está em 0,47, mais baixo que o nosso, que é de 0,51. O Coeficiente Gini do Distrito de Columbia, onde fica Washington DC é de 0,533, o mais alto dos Estados Unidos, mais alto que o nosso agora. No Alasca é de 0,40, o mais baixo de todos os Estados americanos.

Do ponto de vista de uma nação que queira caminhar na direção de maior equidade e justiça, o exemplo foi altamente positivo. Considera-se suicídio político até para Sarah Palin, para qualquer liderança no Alasca, propor o fim desse sistema.

Conto essa história porque, afinal, na Baía de Prudhoe, um mar interno do Alasca, foi de onde se achou a riqueza tão significativa que propiciou essa experiência. Nós, agora, definimos que boa parte da riqueza do petróleo será destinada, sobretudo, à educação e saúde. Acho que, de alguma forma, deveremos também considerar que de alguma riqueza gerada no País um dia vamos ter algo como o Alasca tem feito, ou seja, uma renda suficiente para atender a todas as necessidades vitais de todos e incondicionalmente para todos os 201 milhões de brasileiros e brasileiras, inclusive para os estrangeiro aqui residentes, algo que Portugal poderá também fazer e todos os membros da comunidade dos povos de língua portuguesa. Acho que é um bom exemplo.

Então, ficam essas ponderações, Senador Cristovam Buarque. Muito obrigado pela oportunidade de estamos aprendendo mais com essas brilhantes pessoas que V. Exª convidou.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Nós que agradecemos, Senador Suplicy, sua presença, sua fala.

Antes de passar a palavra para os dois – eu me reservarei para falar depois –, quero fazer a pergunta que foi feita por uma senhora, a Ana Flávia Smith Weiss Baranski. A pergunta é: e um plano de contingência para um país apoiar o outro caso ocorra um desastre ambiental, vocês levam em conta nessa análise? Essa é a pergunta dela. Ela começa dizendo: "vocês falaram em exploração, e pergunto: a existência de um plano de contingência para um país apoiar o outro caso ocorra um desastre ambiental. O que vocês acham disso?" Acho que a pergunta é muito oportuna sobretudo porque vamos correr riscos de desastres ambientais com a exploração do pré-sal. Pode não acontecer nada, mas sempre é um risco. Então, fica essa pergunta.

Eu passo a palavra primeiro ao Secretário Marcus Henrique Paranaguá.

O SR. MARCUS HENRIQUE PARANAGUÁ – Muito obrigado, Sr. Senador. O Senador Suplicy comentou e fez uma pergunta relacionada aos países da CPLP no sentido de que quais deles já desenvolveriam capacidades exploratórias dos recursos marítimos. Foi isso?

Nós sabemos que a Angola é um país muito rico, tem grande quantidade de minérios e é um país com grande potencial na área de petróleo. Do Brasil não precisamos falar, sabemos do potencial do Brasil como segundo da América do Sul na exploração e em tamanho de depósitos de petróleo.

Gostaria também de mencionar que as áreas onde estão localizados hoje os poços, a área do pré-sal, os poços e a área Tupi, todos aqueles, estão dentro das nossas 200 milhas. Ou seja, já estão garantidas pela Convenção do Direito Mar como sendo de soberania brasileira. Portanto, acredita-se que seja possível que além das 200 milhas, naquela região possa haver também outros poços para exploração de petróleo, consequentemente, caso a Comissão de Limites da Plataforma Continental aceite nosso pleito de extensão, o Brasil poderá se beneficiar desses recursos abundantes naquela região. Sabemos também que Cabo Verde teve ou está tendo o seu pleito de extensão da plataforma continental ajudado por países europeus. A Noruega aportou uma quantidade de recursos para um fundo – um Trust Fund –, provavelmente oriundos dos recursos abundantes que eles têm na área de petróleo, para ajudar países em desenvolvimento a montarem, elaborarem suas propostas de extensão da Plataforma junto à Comissão da ONU. Cabo Verde é um dos países que se beneficia dessa cooperação norueguesa.

O senhor comentou sobre o pré-sal. No Brasil – que é essa região onde estão os nossos poços, que fique bem claro para todo mundo – os poços do pré-sal estão dentro das 200 milhas. Ou seja, o Brasil poderá se beneficiar de novas descobertas naquela região que, até o momento, é área internacional. Porque, a partir do momento em que a Comissão fizer as suas recomendações finais, o Brasil depositará junto ao secretariado da ONU os seus limites definitivos de extensão da sua plataforma estendida. E a partir daí – como eu disse, vale a pena recordar um pouco, porque é um ponto muito interessante dessa discussão – a possibilidade de extensão da plataforma continental, por ocasião da Terceira Conferência das Nações Unidas, gerou a necessidade de – como eu disse, tendo em vista o discurso e a defesa da tese do patrimônio comum da humanidade levantado primeiramente pelo Embaixador de Malta, em 1967, que redundou no conceito de patrimônio comum da humanidade da área internacional, ou seja, tudo que está além das 200 milhas é área internacional – no momento em que os países podem, de acordo com a Convenção, segundo o art. 76, ampliar as 200 milhas a que têm já direito para 350 milhas, eles têm a obrigação, de acordo com o art. 82, de pagamento de royalties, porque eles estão – digamos assim – entrando numa área que originalmente deveria ser patrimônio comum da humanidade. Então, ao entrar, ao se apropriar de recursos como o petróleo, por exemplo, na área além das 200 milhas, eles incorrem – e aí foi o trade-off, a moeda de troca – para aprovação da possibilidade de extensão da plataforma, foi a compensação por meio dos royalties prevista no art. 82, porque essa área, como os senhores sabem, é área internacional.  

A implementação desse art. 82 ainda não aconteceu. Há uma discussão no âmbito da Isba (Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos), que é – como eu disse – o organismo criado pela Convenção para administrar os fundos internacionais na área internacional. Há uma discussão sobre a implementação desse art. 82, é uma discussão longa, lenta, complicada, porque há muitas implicações do ponto de vista técnico, jurídico, político e diplomático. Ou seja, pode levar muito tempo até que se chegue a implementar definitivamente o art. 82.

Eu tive a honra de participar em 2012 de um seminário em Pequim, organizado pela Isba, justamente para discutir, o primeiro já havia acontecido em Blair House, alguns anos antes, que redundou num relatório muito completo, que está à disposição no site da Autoridade dos Fundos Marinhos.  

Eu participei, em 2012, de uma segunda reunião, de um segundo colóquio, uma conferência, na qual estiveram presentes peritos da Comissão, membros de universidades, especialistas em Direito Internacional, especialistas em Geologia, Geomorfologia, batimetria. Todas essas questões são discutidas e a dificuldade de se implementar o art. 82.

Algumas pessoas chegam a dizer que o art. 82 foi aprovado como moeda de troca pela extensão da plataforma, mas que não se tinha intenção de implementá-lo jamais, porque é muito difícil prever pagamento de royalties a partir do quinto ano de exploração, chegando até a um limite de 7% da exploração. Esses recursos... Teriam que ser pagas contribuições por intermédio da autoridade internacional dos fundos marinhos. Ou seja é uma discussão muito complexa, por isso que até hoje não se logrou implementar as prescrições do art. 82, que prevê esse pagamento de royalty além das 200 milhas náuticas.  

Obrigado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP. Fora do microfone.) – Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – O Professor Doutor Adriano.

O SR. ADRIANO JOSÉ ALVES MOREIRA – Sr. Presidente, em primeiro lugar vou recordar o nome: Sophia de Mello Breyner.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito bem.

O SR. ADRIANO JOSÉ ALVES MOREIRA – Foi, provavelmente, a melhor poetisa portuguesa do século passado e vai entrar no Panteão Nacional por causa dessas declarações.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sophia Breyner.

O SR. ADRIANO JOSÉ ALVES MOREIRA – Sophia Breyner.

Ela deixou, por outras palavras mais poéticas do que as minhas, este conselho ao povo: resistir sempre, reclamar sempre, respeitar a paz sempre. Essa foi a mensagem da Sophia.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Bonita.

O SR. ADRIANO JOSÉ ALVES MOREIRA (Tradução por profissional habilitado.) – Começando pela pergunta sobre Timor, eu queria dizer o seguinte: eu sou muito pessimista sobre a ordem internacional. Eu gostaria de morrer mais tranquilo quanto ao mundo e com uma fé inabalável quanto ao além, mas são circunstâncias tais as que vivemos que esses dois valores e ambições estão postos em caos.

Em primeiro lugar, eu queria dizer que, também formado em Direito, como seu conselheiro e brilhante expositor das regras que estão em vigor, a minha confiança no Direito tem diminuído. Eu penso que o grande problema da Terra, da humanidade, é descobrir o paradigma comum do comportamento dos povos e nós não descobrimos o paradigma comum. E enquanto não descobrirmos o paradigma comum a que se entrega – por exemplo, o Prof. Küng, tão audaz que até o João Paulo II o proibiu de dar aulas – enquanto não descobrirmos o paradigma comum, o Direito é um instrumento condicionado para o poder. É a nossa dificuldade em que vivemos. E é por isso que, por exemplo, a União Europeia, que dá tantos passos e deu tantos passos na definição da cidadania europeia, não está afeita, é muito difícil. E o interesse comum da humanidade exige um conceito paradigma comum, cidadão do mundo e também não está afeito, não está em contrato. Verifica-se mesmo uma coisa em relação ao sistema jurídico que está em vigor e, por isso mesmo as intervenções e convenções que vamos fazendo no fundo é a receita base para a reconciliação dos interesses dos agentes daquela nação, nunca ao paradigma comum da humanidade, este nunca está em causa. 
E até acontece de muitas vezes esquecermos os grandes textos que presidem a nossa vida: a carta das Nações Unidas, a declaração de direitos foram escritos por nós ocidentais, pelos dominadores do mundo, não foram escritos pelos povos que começaram a entrar nas Nações Unidas após o fim da colonização. E os juristas sabem, mas não reconhecem, e os teólogos também sabem, mas estes reconhecem sem silêncio uns aos outros, que as palavras mudam de sentido com sua ampla leitura, o paradigma cultural, o interesse mais importante e etc. E uma das questões que acredito que seja fundamental nestes temas, incluindo o petróleo, que todos estamos sempre a pensar com taxas, sem taxas são recursos não renováveis da humanidade, e aquilo de que precisamos, portanto, é de um plano de contingência para mudar a vida e não persistir na discussão de como é que continuamos a exercer os mesmos instrumentos até agora. Eu recordo de alguns analistas, sobretudo franceses, que começaram a discutir se o Estado é invenção que ainda serve para governar o mundo; estão completamente perplexos com esta situação. Eu penso que é nisso que vivemos, e que as grandes potências como os Estados Unidos dão frequentemente o exemplo de que atendem mais a realidade, o direito instrumental, do que ao paradigma comum da terra como habitação do homem.

Eu me recordo sempre que, quem lançou o projeto do patrimônio imaterial da humanidade, foi a UNESCO, mas quando a UNESCO, em meados do século passado, entendeu que o norte do mundo, embora descolonizasse, continuava rico, afluente, consumista e dominava o sul porque dominava os meios de comunicação, apresentou um projeto de reforma dos meios de comunicação. Os Estados Unidos haviam mandado uma embaixadora, aliás, lindíssima, vestida à moda de tudo o Vento Levou, com uma //...// que lhe ficava a matar para nos dar esta comunicação: “os Estados Unidos não podem estar em um lugar onde quem decide não paga e quem paga não decide”, e foi embora com a sua participação. E no ano passado tomou essa mesma atitude. De modo que eu acho extraordinário que nós continuemos a discutir não é como é que subsiste a Terra, e sim quanto é que nos falta para acabarmos com a Terra, é isso que andamos a fazer nesses acordos. 

O plano de contingência é absolutamente indispensável, fundamental, e estamos longe de consegui-lo, com certeza. E disso é vítima o pobre Timor, ele é o exemplo da nossa debilidade do ponto de vista ético, do ponto de vista dos valores, porque em uma mesma geração foi vítima de dois genocídios. Na guerra de 1939/45, Timor foi invadido por japoneses; onde houvesse dois tijolos, um em cima do outro, eles derrubavam, e mataram 200 mil pessoas. Aquele povo foi de tal resistência, e as mulheres compreenderam isso.  Ao fim de dois ou três anos de ocupação, quando finalmente as forças portuguesas conseguiram desembarcar em Timor, não havia um único descendente de japoneses, vejam o que aquele povo sofreu. Logo em seguida, vem a invasão da Indonésia, que foi terrível, e o povo naquele momento passou muitos anos sem qualquer instrução, “desescolarização”, e, por isso, a definição da língua portuguesa como fator de identidade do povo em favor do ex-inimigo e da vizinha Austrália, que é a principal concorrente, é um dos problemas graves de Timor. Pura e simplesmente na escola primária, no ensino primário, ler e escrever iria aprender a língua incluindo os valores dos invasores, porque a língua tem isso, ela por vezes é submissa, e, portanto vai-se submeter também. 

Timor tem recebido o apoio de todos os países de língua portuguesa, são todos solidários com Timor. Seus heróis são considerados por Portugal como heróis nacionais, eles são tratados dessa maneira, e tem uma participação no petróleo, porém injusta, é uma participação menor em face dos interesses da Austrália, que faz pressão no sentido de que a língua seja inglesa e eles não querem. Eles resistem a isso. O movimento a favor de Timor em todos os países de língua portuguesa, sobretudo em Portugal naturalmente, é muito intenso, e eu próprio tive a honra, com a ajuda dos deuses, de inverter a atitude das Nações Unidas em relação ao Timor, porque a invasão era considerada um conflito entre Indonésia e Portugal, e eu fui eleito, nessa ocasião, presidente da Comissão Especial para Timor no Parlamento. E lendo os dossiês, cheguei à conclusão de que Portugal não tem nenhum conflito com a Indonésia, porque Portugal proclamou a independência de todas as colônias. O conflito é entre a Indonésia e as Nações Unidas. Nós estamos representando os interesses da comunidade internacional.

Fui chamado ao conselho de Estado para explicar esse ponto de vista e encarregado de ir à comissão explicar esses vários pontos de vista e a situação atroz a partir deste momento. A comunidade internacional está conosco, não é entre colonizador e colonizado porque já são independentes. De qualquer modo, é um estado minúsculo, com enormes carências em todos os aspectos e que precisa de muita solidariedade da CPLP; é indiscutível que seja um dos casos em que a nossa solidariedade e da CPLP seja absolutamente indispensável para aquele estado, que espero que consiga. Temos dado todas as honras ao chefe de Estado e ao primeiro-ministro, há voluntários prestando serviços. Em Timor há muitos voluntários que vão dar assistência, porém existe um longo caminho a percorrer, para adquirir o seu respeito e a dignidade do homem.

Outra coisa que os poderes abusam é não ratificar as convenções, apesar de continuar utilizando os instrumentos antigos que foram inventados para o interesse de cada estado. Por exemplo, os Estados Unidos nunca ratificaram a Convenção para a Proteção das Crianças. Por quê? Por que os cães de guerra conseguiram estabelecer legitimidade das empresas de segurança privada? Porque, quando morrem em combate, não aparecem nas estatísticas, vão para casa dentro de um saco plástico e a família aceita isso, é o que está acontecendo no Iraque, é o que acontece no Afeganistão, na África, onde os cães de guerra ganham a vida fazendo suas intervenções, e as crianças morrem aos milhares. Quer dizer que nós, a meu ver, já alcançamos um grande progresso em termos compreendido isso, mas precisamos mudar a escala de valores, precisamos encontrar um paradigma comum; nós estamos muito atrasados naquilo que diz respeito à efetivação desses conceitos do patrimônio comum da humanidade, dos bens renováveis, que apenas o contrato e a pena nos dizem que prorrogamos o tempo de estarmos nesta Terra, porque não é renovável, e vai se acabando. Há um grande serviço por fazer e é por isso que eu quando olho para a minha geração, e com esta idade, tenho seis filhos e três netos, e sei que lhes deixo um legado terrível, esta é a minha inquietação. 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ADRIANO JOSÉ ALVES MOREIRA (Tradução por profissional habilitado.) – O desastre ambiental naturalmente também vem acompanhando esta situação, e suponho que é isso que ainda me faz continuar andando. Vim ao Brasil, não sei, mas penso que é para me despedir do Brasil, porque não é possível que Deus seja tão generoso, e que nos dê mais tempo. O tempo na minha visão, na de Santo Agostinho e etc., tem um relógio, é uma clepsidra interior, que nos vai dizendo que o tempo passa que o tempo é curto, e que um dia a gente quer estender a mão e não alcança o objetivo porque cai a mão antes. É isso que estou aguardando. 
Muito obrigado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Quero dizer ao Professor Adriano que, se depender de nós, esta está longe de ser a última vez que ele vem aqui, porque nós vamos fazer muitos convites. Se depender do Brasil, às vezes a gente realmente acha que talvez não sobreviva por muito tempo nas atuais condições em que nós estamos dentro do Planeta Terra.

O Embaixador quer fazer uma pergunta? Não, pode fazer.

O SR. BENIGNO PEDRO MATUTE TANG (Tradução por profissional habilitado.) – Muito obrigado. Eu sou embaixador da Guiné Equatorial, o único país da África que fala Espanhol, apesar de ter sido descoberto pelos portugueses. Temos uma ilha chamada Fernando Pó, porque foi descoberta por um navegante português, Fernando Pó, e a segunda ilha que se chama Ano Bom, foi descoberta em 1º de janeiro de 1447, muito antes do descobrimento das Américas. E Guiné Equatorial surgiu de uma troca entre Espanha e Portugal, em que Espanha concedia alguns territórios brasileiros a Portugal e este concedia os territórios da Guiné Equatorial à Espanha. 

Em 1810, a Guiné Equatorial passou a ser membro de Reinado do Rio de Montevidéu. Até hoje na Ilha de Ano Bom, fala-se o dialeto Fá d'Ambô, que é um dialeto formado pelo português, irlandês e uns dialetos africanos. Em fevereiro, próximo passado, por unanimidade, após uma luta de mais de quatro anos, Guiné Equatorial passou a ser membro da CPLP, e aguardamos a confirmação na próxima reunião em Timor. Agora vendo o tema das plataformas, se observarmos bem, há alguns países que não se pronunciam porque há uma particularidade, há países que estão no Golfo de Guiné, e, para que estabeleçam esta plataforma, é necessário se defrontarem com outro país. Por exemplo, a Guiné Equatorial, para expandir a plataforma São Tomé, tem que ser inserida dentro da nossa plataforma, porque a ilha de Ano Bom, a última ilha da Guiné Equatorial, fica depois de São Tomé.

Para expandir a plataforma da Guiné Equatorial, é necessário que São Tomé seja aceito dentro da nossa plataforma, e esses problemas são muito complexos; não é que os países não possuam meios econômicos, a questão é que os sistemas universais são os que nos colocam nessas dificuldades. A Guiné Equatorial é um país que se proclama como uns dos países mais pobres do mundo por causa de um sistema ocidental. 

Hoje em dia é o terceiro produtor de petróleo na África depois de Nigéria e Angola, e o sétimo produtor de gás depois de Trinidad e Tobago. Por que esse país será o mais pobre do mundo? Porque os sistemas o impõem. No continente africano, não há nenhum país pobre, os sistemas que dizem que somos pobres, e quando um país, como se diz em Guiné Equatorial, mais vale um povo culto que um povo rico, porque se o povo é culto pode se defender em qualquer momento, porém se for rico e não for culto podem lhe derrubar a qualquer momento. Por isso, observamos a situação da África, agora temos o Sudão como outro país membro da União Africana; todos os problemas e conflitos que estão no interior da África não é uma vontade dos africanos, não é vontade nossa, é uma imposição estrangeira. 

A Guiné Equatorial forneceu ao Brasil 49 mil escravos oficialmente reconhecidos, vieram não por vontade própria, mas porque foram tirados de suas terras involuntariamente; esses 49 mil reconhecidos, e, se olharmos para os não reconhecidos, há muito mais, tudo isso é imposto pelos sistemas. Por isso, devemos falar das plataformas porque são boas ideias, bons exemplos, o mundo deve se desenvolver, tem que se globalizar, mas desintegradamente é o que nós guineanos dizemos, estar em globalização, mas desintegradamente, ou seja, cada país tem seu sistema particular, você não pode lhe impor o que deve fazer, porém o mundo está impondo, tal como a África até hoje, em 50 anos de existência das Nações Unidas, Guiné e a África não possuem um posto permanente no Conselho de Segurança.

Naquela assembleia onde o mundo está representado, onde decisões que repercutem mundialmente são tomadas, como um Continente de 54 Estados não possui um membro no Conselho Permanente de Segurança? Estamos lutando todos os dias por isso. Eu queria prestar esse pequeno esclarecimento, que nós africanos e vocês estamos sofrendo o mesmo. Temos que trabalhar lado a lado para que possamos progredir. Este apoio que o Brasil dá a Angola é muito bom, esperamos que este apoio possa chegar aos demais países.
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Obrigado, Embaixador.

Antes de encerrar, eu queria fazer uma referência à sua fala, pena que não haja mais tempo. É um ponto que talvez polemizemos e que eu polemizo muito com o Itamaraty.

Aliás, o único ponto que eu polemizo é que, no lugar de estarmos lutando para termos uma cadeira permanente no Conselho, nós deveríamos lutar para acabar com membros permanentes do Conselho. Eu creio que o Brasil perdeu a chance de ser um líder moral nessa luta e pagamos um preço...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Ah, devagar. Desculpe. O.k., obrigado.

Eu dizia que mais importante ou mais forte do que…

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Mais forte do que ter um membro do Conselho de Segurança, membro permanente, seria lutarmos para acabar com membros permanentes no Conselho de Segurança. Isso daria ao Brasil uma força moral, um soft power. Em vez de ficar lutando desesperadamente para ter aquela cadeira, pagando um preço altíssimo, eu acho, de concessões de vez em quando em diversos aspectos para conseguir um voto aqui e um voto ali, se a África inteira se unisse na luta para acabar com os membros permanentes no Conselho de Segurança, eu creio que daria uma grande força a essa luta. Alguns do Itamaraty dizem: "Nunca vamos conseguir acabar." Eu digo: ótimo!, porque, enquanto não conseguirmos acabar, continua a nossa bandeira moral de lutar contra este absurdo de alguns países serem permanentes. Então, é o único ponto.

No mais, eu concordo com o senhor sobre o fato de que à África tem sido imposto um sistema que força divisão. Até mesmo quando a culpa pode ser dita que é dos africanos, porque não há uma pressão política de fora neste momento, mas culturalmente – e é a cultura que faz a posição política –é uma influência externa que tem provocado. E a luta pelo petróleo é uma desses pretextos.

Quero voltar à nossa Mesa e rapidamente dizer o seguinte: Fernando Pessoa... O Dr. Adriano citou a Sophia. Eu quero citar Fernando Pessoa que disse: "O português é a minha pátria." Como eu não sou poeta, prefiro dizer: o português é a força de atração que nos une no mundo. Entre nós, dentro de cada país e através das fronteiras nacionais, há uma lei de gravidade social, econômica. E essa lei de gravidade tem como elemento fundamental de atração o idioma; o português, para nós, o inglês, para outros, o francês para outros. E nós temos que trabalhar a unidade dessa atração, porque a atração está no plano cultural – o Embaixador falou muito bem da importância. Mas transformar a atração, ou melhor, usar a atração para fazer a unidade é uma questão política. Questão política que demos um grande salto com a CPLP, e aproveito aqui para fazer o reconhecimento do nosso querido ex-Governador, ex-Embaixador, ex-Deputado José Aparecido de Oliveira. Foi a luta dele que fez com que a CPLP existisse.

Nós temos que transformar a atração em unidade, ou melhor, usar a atração para fazer a unidade. Essa unidade tem que ser no plano cultural, tem que ser no plano econômico e tem que ser muito no plano territorial. E aí eu uso território não no sentido de terra, mas no sentido político, incluindo o mar. Temos que usar a nossa atração para nos protegermos e usarmos melhor este recurso que é o mar, para nós, que nos separa, mas nos une. Alguns republicanos brasileiros, e mesmo no Império, queriam unir Brasil e Angola em um só país. Não conseguiram, mas tem toda lógica, até porque a distância não impede o Alasca ser parte dos Estados Unidos. Não impediu, durante algumas décadas, o Paquistão do Leste e o Paquistão do Oeste. No fim, realmente, não foi possível manter. Portugal, Brasil e Algarves foram, durante muito tempo, um só império. Então, nós temos que lutar ao máximo por essa unidade.

A vinda do senhor aqui, que fez uma belíssima palestra do ponto de vista acadêmico para todos nós, do ponto de vista político é uma semente que o senhor deixa aqui. O senhor nos passou uma mensagem intelectual e nos deixa uma semente política: de lutarmos para aumentar essa unidade e conseguirmos ter um conjunto de regras que nos apoiem nessa riqueza marítima.

O pessimismo que fica – tomando um pouco o seu discurso – é que de fato o Estado hoje não é capaz de enfrentar os problemas planetários e de longo prazo. Mas é mais do que o Estado: somos nós, políticos, que não temos condições de enfrentar os problemas planetários e de longo prazo, porque os nossos votos vêm dos interesses imediatos e de curto prazo. Por isso que é difícil ser estadista num mundo global, porque cada um está pensando no seu eleitor, que está pensando no seu redor, que está pensando no seu amanhã, e não no seu novo século.

Essa é uma crise grave da democracia. A democracia foi iniciada em cidades, chegou a Estados nacionais, mas não deu salto para o mundo global. Nós temos o conceito de cidadania, não temos o conceito de "planetania". E o mundo está exigindo que se substitua a cidadania pela "planetania", incluindo aí os problemas do meio ambiente, os problemas das desigualdades entre populações de países diferentes. Nesse ponto, é possível ser pessimista, é possível ter pessimismo pela incapacidade da democracia política em enfrentar os problemas contemporâneos que vão muito além de cada país, de cada Estado, de cada cidade.

Diante disso, a gente vai precisar que o senhor volte aqui mais vezes para nos ajudar a refletir, pensar e, se não conseguirmos, deixar sementes, como o senhor deixou hoje aqui. Muito obrigado por sua presença.

Está encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas e 32 minutos, suspensa às 10 horas e 30 minutos, reaberta às 10 horas e 43 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 45 minutos.)
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